
ATA DA VIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com início à zero hora do dia treze de outubro de dois mil e vinte e encerramento à zero hora do dia 
vinte de outubro de dois mil e vinte, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão 
virtual), a Vigésima Nona Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, sob a Presidência do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, estando 
presentes o Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, o Exmo. Desembargador Convocado José Pedro Silvestrin, para compor o quórum de 
votação nos processos em que o impedimento dos componentes da Quarta Turma para julgar, e o 
Secretário da Turma, Bacharel Raul Roa Calheiros. Foram apreciados os seguintes 
processos: Processo: RR - 1002197-71.2016.5.02.0711 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA NACIONAL DE SEGURANCA 
LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. José Guilherme Carneiro Queiroz, Advogado: Dr. Fabio Romeu 
Canton Filho, Advogado: Dr. Clodomiro Vergueiro Porto Filho, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Recorrido(s): ADALTO DE JESUS MACEDO, Advogada: 
Dra. Sônia Maria Almeida Dammenhain Zanatta, Advogado: Dr. Hélio Almeida Dammenhain, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista do 3º Reclamado, por transcendência política e por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista do 3º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária 
do Município de São Paulo, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade; III - não conhecer do recurso de revista da 1ª Reclamada, Empresa Nacional de 
Segurança Ltda., e da 2ª Reclamada, Vanguarda Segurança e Vigilância Ltda. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 1002194-20.2016.5.02.0064 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): PRISCILA LINS FRANCA DE PAULA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo 
Ferreira dos Santos, Recorrido(s): CONCEPTA DG COMPLIANCE LTDA., Advogado: Dr. Carlos 
Eduardo Ferreira dos Santos, Decisão: à unanimidade:  (a) reconhecer a transcendência política da 
causa; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO 
DE TRABALHO. FALTA GRAVE DO EMPREGADOR. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
DO FGTS", por violação do art. 483, "d", da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença (fls. 194) na parte que reconheceu a rescisão indireta do contrato de trabalho 
da Reclamante e consequências legais daí advindas. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
1001919-02.2018.5.02.0614 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva 
Lazzarini, Recorrido(s): ALBERTO GONCALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Thiago 
Bernardo Corrêa, G4S INTERATIVA SERVICE LTDA., Advogado: Dr. Inaia Mello Gomes de 
Carvalho, Advogado: Dr. Fabio Romeu Canton Filho, Advogado: Dr. Clodomiro Vergueiro Porto 
Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município de São Paulo, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 



Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001557-35.2015.5.02.0701 da 2ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Augusto Bello Zorzi, Recorrido(s): AVISEG - SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., GESSY FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Marciléa Saraiva Matos, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001344-70.2018.5.02.0039 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): GILMAR BEZERRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
José Arthur Di Prospero Júnior, Advogado: Dr. Karina Lemos Di Próspero, Recorrido(s): CENTRO 
SANEAMENTO E SERVIÇOS AVANÇADOS S.A., Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado 
Paneque, HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO 
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Daisy Rossini de Moraes, 
Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: RR - 1001338-
67.2018.5.02.0070 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): AMARO ADRIANO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alessandro Magno de Sousa, 
Recorrido(s): PROCISA DO BRASIL PROJETOS, CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. Denise de Sousa e Silva Alvarenga, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante 
quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017". Processo: RR - 1001169-47.2019.5.02.0005 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ADAMEK MARCELINO SOUZA, Advogado: 
Dr. José Arthur Di Próspero Júnior, Advogado: Dr. Adelia Vieira da Silva Evangelista, Recorrido(s): 
NEW MOMENTUM SERVICOS TEMPORARIOS LTDA, Advogado: Dr. Karla Dagues Martins, 
Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do 
recurso de revista. Processo: RR - 1001135-98.2019.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JOSEFA OLIVEIRA DE 
ARRUDA, Advogada: Dra. Mylenne Tomaz Valbão, Advogado: Dr. José Arthur Di Prospero Júnior, 
Advogado: Dr. Karina Lemos Di Próspero, Advogado: Dr. Taiane Barros Cozzati, Advogada: Dra. 
Rosângela Ferreira Euzébio, Advogada: Dra. Gleice Tavares, Advogado: Dr. Ana Beatriz Lapenta 
Sgarbi, Advogado: Dr. Gabriela Ramos dos Santos, Recorrido(s): DANIELA SILVA OLEGARIO, 
Advogado: Dr. Telma Pereira Lima, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017". Processo: RR - 1001021-43.2017.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. 
Cesar Cals de Oliveira, Recorrido(s): GEOVANE GERSON PIEROTTI, Advogado: Dr. Fábio 
Akiyooshi Jogo, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Pinto de Carvalho, NASCER & NASCER 
COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA, SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA 
LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de São Paulo ficando prejudicadas as discussões em torno da abrangência 



da responsabilidade, da indenização por danos morais e dos juros de mora. Observação: Em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 
1000966-29.2016.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: TATIANI SAMPAIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Juliano de Souza Pompeo, 
Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Maria Aparecida Alves, 
Advogada: Dra. Viviane Aparecida do Nascimento, Advogado: Dr. Renato Antônio do Rosário 
Pedroso de Carvalho, TIVIT - TERCEIRIZAÇÃO DE PROCESSOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIA 
S.A., Advogado: Dr. Felipe Navega Medeiros, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, para acrescentar fundamentação à decisão embargada, 
sem alteração do julgado. Processo: Ag-RR - 1000896-66.2017.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS ROBERTO DA SILVA, 
Advogado: Dr. Walmor de Araújo Bavaroti, Agravado(s): LATICÍNIOS CATUPIRY LTDA., 
Advogado: Dr. Eden Almeida Seabra, TRANSNOVA TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA. - ME, 
Advogada: Dra. Rosangela Maria Silvestre, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e 
condenar a parte Agravante (CARLOS ROBERTO DA SILVA) a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor das Agravadas (LATICÍNIOS CATUPIRY 
LTDA. e TRANSNOVA TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA. - ME), com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1000807-
14.2019.5.02.0080 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): THAIS QUINTINO OLIVEIRA DE ABREU, Advogado: Dr. Alexandre Lirôa dos 
Passos, Recorrido(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, TEL CENTRO DE 
CONTATOS LTDA., Advogada: Dra. Cyntia Maria de Possídio Oliveira Lima, Advogado: Dr. 
Felipe Gondim Brandão, Advogado: Dr. Marlos Moura Lobo Moreira, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e não conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante, em que foi examinado o tema "ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. AUSÊNCIA INJUSTIFICADA DA RECLAMANTE NA AUDIÊNCIA. 
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS PREVISTAS NO ART. 844, §§ 2º e 3º, DA 
CLT". Processo: RR - 1000659-50.2018.5.02.0302 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): REGINALDO AUGUSTO DOS SANTOS DA 
CONCEICAO, Advogado: Dr. Maurício Almeida de Albuquerque, Recorrido(s): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, Decisão: à 
unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: RR - 1000610-
89.2016.5.02.0007 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente e Recorrido: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogado: Dr. Guilherme Vieira de Camargo, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Gustavo Lacerda Anello, Recorrido(s): HIGILIMP - LIMPEZA 
AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. Matheus Bonaroti, MARLENE GOZZI, Advogada: Dra. 
Juliana de Cássia dos Santos Guimarães, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer dos recursos de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento aos recursos de revista, para 
afastar a responsabilidade subsidiária das 2ª e 3ª Reclamadas. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000481-68.2019.5.02.0431 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): ROGERIO RIBEIRO, Advogado: Dr. Karina Cristina Casa Grande, Recorrido(s): 
BRIDGESTONE FIRESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Fabio Rivelli, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não 



conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: 
Ag-RRAg - 1000476-93.2019.5.02.0383 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives 
Gandra Martins Filho, Agravante(s): BRUNO OLIVEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Marina 
Furquim de Oliveira, Agravado(s): MASSA FALIDA de RR DONNELLEY EDITORA E 
GRAFICA LTDA., Advogado: Dr. Gilson Garcia Junior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, não conhecer do agravo e aplicar ao Reclamante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 
1.568,08 (mil, quinhentos e sessenta e oito reais e oito centavos), em face do caráter manifestamente 
infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamada. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000467-40.2019.5.02.0090 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ANTONY BEZERRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Christian Regis da Cruz, 
Recorrido(s): ZENSHO DO BRASIL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Fábio 
Zinger González, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não 
conhecer da revista obreira. Processo: ED-RR - 1000379-82.2019.5.02.0031 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: EDUARDO YUICHI HIGUCHI, 
Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Embargado(a): BANCO SUMITOMO MITSUI 
BRASILEIRO S A, Advogado: Dr. Francisco Antonio L Rodrigues Cucchi, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: RR - 
1000361-75.2017.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Cesar Cals de Oliveira, 
Procurador: Dr. Fabio Fernando Jacob, Recorrido(s): JOSEFA DE DEUS FEITOSA, Advogado: Dr. 
Silvia Maria de Oliveira Pinto, QUALITÉCNICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Dra. Regina Tedéia Sapia, Advogada: Dra. Glaucilene Vítor Gorgonha, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município de São Paulo, para afastar a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída, 
ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 1000356-16.2019.5.02.0071 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): GUSTAVO FREITAS GOMEZ, Advogado: Dr. Luiz Gustavo Lima Leite, 
Recorrido(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Daniel Torres Pessoa, 
ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. - CASAS PERNAMBUCANAS, Advogada: Dra. Eliana 
Miranda Ivano, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: 
RR - 1000337-60.2018.5.02.0292 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, 
Recorrido(s): DANIELA APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Vilma Antonia da Silva, 
HYPERTOP TERCEIRIZAÇÕES LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado de São Paulo, para afastar a responsabilidade subsidiária do 2º Reclamado, ficando 
prejudicada a discussão em torno dos juros de mora. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-



07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000325-38.2016.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): JOSÉ VICENTE REIS FILHO, Advogado: Dr. Adauto Luiz Siqueira, Recorrido(s): 
SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., Advogada: Dra. Viviane Castro Neves 
Pascoal Maldonado Dal Mas, TRANSPORTES RODOVIÁRIO DALÉCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Augusto Pereira de Aquino, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - EMPRESA PRIVADA - CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS", por contrariedade à 
Súmula nº 331, item IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para condenar a 2ª Reclamada 
(SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.), subsidiariamente, ao pagamento das 
verbas deferidas ao obreiro na sentença. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1000224-
94.2019.5.02.0511 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): GILBERTO DA SILVA FLORIANO, Advogada: Dra. Thalita Silvério Marques 
Tominaga, Advogado: Dr. Fausto Alves Gonçalves, Recorrido(s): ML COMERCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, Advogado: Dr. Erica Pinheiro de Souza, SANZITO 
SUPERMERCADO LTDA, Advogado: Dr. Alberto Helzel Júnior, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: AIRR - 1000186-72.2019.5.02.0482 da 2ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, Procurador: Dr. Magali Ventilii Marques, Agravado(s): 
ANDREA SILVANO DE OLIVEIRA CALIXTO, Advogada: Dra. Mariana Santos de Oliveira, 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EVANGÉLICA, Advogado: Dr. Rodrigo Alberto de Lima, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, ante a ausência de 
transcendência da causa. Processo: ED-RR - 1000157-93.2017.5.02.0384 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: JEFFERSON HENRIQUE 
RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. Leandro Martins, Embargado(a): ALL CONTACT 
EIRELI, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-
lhes provimento. Processo: RR - 1000124-59.2019.5.02.0473 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BRUNO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Arides de Campos Júnior, Advogada: Dra. Daniela Silva Lopes, Recorrido(s): GMN KENNEDY 
SCS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Estela Ferraz, Decisão: à 
unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA". Processo: RR - 1000109-16.2018.5.02.0315 
da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): CRISTIANO 
DA SILVA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Ricardo de Sousa Lima, Recorrido(s): VENTANIA 
SERVICOS DE EMPACOTAMENTO LTDA, Advogado: Dr. Alessandro Fulini, Decisão: à 
unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: Ag-AIRR - 1000107-
08.2015.5.02.0491 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA, Advogado: Dr. Heraldo Jubilut Júnior, Advogado: 
Dr. Flavio Maschietto, Agravado(s): JOILSON SOUZA ALMEIDA, Advogado: Dr. Raimundo Jéter 
Rodrigues Costa, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante (ICOMON TECNOLOGIA LTDA.) a pagar multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada (JOILSON 
SOUZA ALMEIDA), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RRAg - 1000089-65.2019.5.02.0064 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 



Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): SNEF SERVIÇOS E 
MONTAGENS LTDA., Advogado: Dr. Maurício Metzker Junqueira Maciel, Advogado: Dr. Lucas 
Quintino de Almeida Lacerda, Agravado(s) e Recorrente(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Marcelo Hiroyuki Sato, 
Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Advogado: Dr. Audrey Martins Magalhaes 
Fortes, Agravado(s) e Recorrido(s): CONCESSIONARIA DA LINHA 4 DO METRO DE SAO 
PAULO S.A., Advogado: Dr. Marcelo Morelatti Valenca, OSMARIO SANTOS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Rodrigo Antônio de Sousa, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
Advogado: Dr. Doglas Batista de Abreu, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por transcendência política e por 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso de revista 
da 2ª Demandada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos deferidos na presente 
ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000066-43.2019.5.02.0445 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): LEONARDO CASTRO NEVES DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Juliane Mendes Farinha Marcondes de Mello, Recorrido(s): MRS LOGÍSTICA 
S.A., Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem Chadid, Advogada: Dra. Ana Paula Fernandes 
Lopes, Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, TRAIL INFRAESTRUTURA EIRELI, 
Advogado: Dr. Caio Augusto Pereira de Oliveira, Advogado: Dr. Marcia Aparecida Meister 
Guimaraes, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) não 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: 
Ag-RR - 1000021-60.2018.5.02.0611 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Agravante(s): DULCILEI GRISOTTI DE BARROS, Advogada: Dra. Camila Moraes 
Alves, Agravado(s): BORDA KORTE CONFECÇÕES LTDA. - EPP, Advogado: Dr. Anderson José 
Liverotti Delarisci, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RR - 899400-
50.2002.5.01.0900 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Vera Helena R. Caldas 
Francisco, Recorrido(s): ADRIANA ANTUNES FERREIRA E OUTROS, Advogado: Dr. Ivan 
Lopes Moreira Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 
331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida 
pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro, pelos 
créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-ED-RR - 206400-
13.1988.5.19.0002 da 19ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: WALDOMIRO JOSE DE OLIVEIRA E OUTROS, Advogado: Dr. Carlos Henrique 
Barbosa de Sampaio, Advogado: Dr. Adriano Costa Avelino, Embargado(a): ELISIRENE MELO 
DE OLIVEIRA CALDAS E OUTROS, Advogada: Dra. Elisirene Melo de Oliveira Caldas, 
Advogado: Dr. Adriano Costa Avelino, Advogado: Dr. Adriano Costa Avelino, ESTADO DE 
ALAGOAS, Procurador: Dr. Fernando José Ramos Macias, MARIA DAS GRAÇAS MENDONÇA 
NOBRE, Advogado: Dr. Carlos André Rocha Sarmento, Advogado: Dr. Valdêmerson Vitor Silva 
Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração; no mérito, negar-lhes 
provimento e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar os Embargantes 
(WALDOMIRO JOSE DE OLIVEIRA E OUTROS) a pagarem a multa de 2% sobre o valor da 
causa corrigido, revertida em benefício do Reclamado (ESTADO DE ALAGOAS), nos termos do 
art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 168940-



95.2005.5.15.0005 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - DER, Procurador: Dr. Newton Jorge, Procurador: Dr. Guilherme Malaguti Spina, 
Recorrido(s): F.T. SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA., MARIA APARECIDA DA SILVA, 
Procurador: Dr. Franco Genovês Gomes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz 
dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe 
provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - 
DER, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
164400-19.2009.5.01.0016 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Alessandra Ramos de Almeida Gomes, 
Recorrido(s): INSTITUTO TERCEIRO SETOR M P E DESENVOLVIMENTO, MÁRCIA 
REGINA CESAR MONTENEGRO, Advogado: Dr. Marcella Suárez Barcelos, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos 
precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe 
provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 140500-29.2008.5.02.0302 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SAO 
PAULO CODESP, Advogado: Dr. Sérgio Quintero, Advogado: Dr. Bruno Wider, Recorrido(s): 
ADELMO DE JESUS SILVA, Advogado: Dr. Patricia dos Reis Figueira, EXEMONT 
ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Cláudia Cristiane Nascimento Ladini, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes 
da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da 2ª Reclamada pelos créditos trabalhistas reconhecidos ao Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 137640-53.2007.5.03.0111 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA 
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, WELLINGTON PEREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Jairo Eduardo Lelis, Decisão: por unanimidade, em sede de juízo de 
retratação positivo, dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 125040-
84.2007.5.10.0020 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): BIANCA RODRIGUES SILVA, Advogado: Dr. Carlos Victor Azevedo Silva, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao agravo. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 



ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 110200-86.2006.5.03.0024 da 3ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: A&C CENTRO DE 
CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luis Juntolli, Embargado(a): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Procurador: Dr. Aurélio Agostinho Verdade Vieito, TIM CELULAR 
S.A, Advogada: Dra. Márcia Maria Guimarães de Sousa, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, a 
fim de prestar esclarecimentos, sem alteração do julgado. Processo: Ag-AIRR - 105700-
13.2005.5.01.0203 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): LUIZ CARLOS MEDEIROS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Paulo Horn, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante (FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS) a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada 
(LUIZ CARLOS MEDEIROS DA SILVA), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 102271-50.2017.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos, Recorrido(s): ADILSON DA SILVA 
RISCADO, Advogada: Dra. Taiani Garcia de Castilho Tan, MMW IRMAOS ALIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. Joao Ricardo Pereira Curvelo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
102259-10.2017.5.01.0201 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procurador: Dr. Ewerton Faustino 
Pereira, Recorrido(s): MONICA BORGES DA SILVA, Advogado: Dr. Eduardo Leal Silva, 
PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
Advogado: Dr. Thiago Bressani Palmieri, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 5º, II, da CF; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 102140-71.2005.5.15.0042 da 
15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Dr. Jair José Perin, Recorrido(s): PAULO FERNANDES RAMOS, Advogado: 
Dr. Eduardo Augusto de Oliveira, SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, 
à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF; e II - dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
ARR - 102095-33.2016.5.01.0281 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 



Waldir Zagaglia, Agravado(s) e Recorrido(s): BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Thiago Brock, VERA LUCIA GUIDA DA SILVA, Advogado: Dr. Valmir Nunes 
Marini, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II - sobrestar o exame 
do recurso de revista. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 102075-77.2016.5.01.0043 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Danielle Christine Miranda Gheventer, Recorrido(s): ARTEL RECURSOS 
HUMANOS EIRELI, COMITE ORGANIZADOR DOS JOGOS OLIMPICOS RIO 2016, 
Advogado: Dr. Fabiano Veronesi de Almeida, FABIO ALVARES DA SILVA, Advogado: Dr. 
Bernard Barbosa da Rocha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da União, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária pelos créditos reconhecidos na presente ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
102043-90.2017.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Danielle Christine Miranda Gheventer, 
Recorrido(s): ENFEMED SAUDE E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Adriana de Faria Corbo, 
THAISA RODRIGUES RAMOS NASCIMENTO, Advogada: Dra. Suelen Reis Lopes Neves, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária da União. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
101747-24.2017.5.01.0202 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - FAETEC, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): HOPE RECURSOS 
HUMANOS S.A., Advogado: Dr. Ronaldo Leibovich Voll, IRLAN CORREA SILVA, Advogado: 
Dr. Edinaldo Soares de Araújo, Advogado: Dr. Milton Soares de Araújo, Advogado: Dr. Arnaldo 
Soares de Araújo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da FAETEC, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101575-95.2016.5.01.0015 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): LEO FELIPE DA 
SILVA DUARTE, Advogado: Dr. Luiz Felipe Moraes Barreira de Queiroz Monteiro, VS BRASIL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Advogada: Dra. Ana Carolina Pinto de Nigris, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, 
por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do 
CPC; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município do Rio de Janeiro. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 



2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101520-49.2016.5.01.0079 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Renata Cristina Teixeira de Abreu, Recorrido(s): GUARACIARA MARIA DA 
CONCEICAO DA CUNHA, Advogada: Dra. Neia Luiz de Souza, Advogada: Dra. Cámila Augusto 
Porcíncula, MASSA FALIDA de EXCELLENCE RH SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. 
Fernando Wagner Pacheco de Santana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da União 
(PGU), para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos reconhecidos na presente ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 101451-27.2017.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: 
Dr. Ana Cristina Costa Mochiaro Soares, Procurador: Dr. Stefano Viana Bousquet, Recorrido(s): 
EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Leila Cardoso 
dos Santos, Advogado: Dr. Cecília Alves da Silva, MARIA LUCIA COELHO MARTHE SILVA, 
Advogado: Dr. Adalberto Cabral Brasil Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Nova 
Iguaçu, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Dessarte, fica prejudicada a apreciação do 
apelo quanto aos juros de mora. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101432-92.2017.5.01.0073 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): MARCO 
ANTONIO DANTAS DA SILVA, Advogado: Dr. Sidnei Pereira dos Santos, VS BRASIL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso de revista do Município 
do Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
101363-58.2017.5.01.0203 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procuradora: Dra. Ísis Maria de 
Azevedo, Procurador: Dr. Ewerton Faustino Pereira, Recorrido(s): PERSONAL SERVICE 
RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. Thiago 
Bressani Palmieri, ROSANGELA DE BRITO SILVA, Advogada: Dra. Mara Lúcia Oliveira dos 
Santos, Advogado: Dr. Wilberg Lima dos Santos Junior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Duque de Caxias, ficando 
prejudicadas as discussões em torno do benefício de ordem e da desconsideração da personalidade 
jurídica. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-



questionamento. Processo: AIRR - 101319-10.2017.5.01.0245 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): MUNICIPIO DE NITEROI, 
Advogado: Dr. Jamil Jacob Silveira, Agravado(s): RENATA CRISTINA TAVARES DA SILVA, 
Advogado: Dr. Vagner Farias de Souza, Advogado: Dr. Fernando Longo de Barros Souza, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município demandado, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 101313-69.2017.5.01.0223 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Tatiana Pereira Moraes 
Leite, Recorrido(s): AMBIENTAL SERVICE LIMPEZA E CONSERVACAO EIRELI, Advogado: 
Dr. Rodrigo Galante do Prado, PAULO SERGIO FELIX PEREIRA, Advogada: Dra. Sandra Lopes 
Teixeira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101284-61.2017.5.01.0015 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Procurador: Dr. Ricardo Mathias Soares Pontes, 
Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): CONSTRUIR FACILITIES ARQUITETURA 
E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. Blanca Maria Braga Fantoni, MARIA ZENILDA LIMA 
CARDOZO, Advogado: Dr. Edson José Drumond Santana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio de 
Janeiro. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 101264-40.2018.5.01.0531 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS, Procurador: 
Dr. Marcelo da Veiga Oliveira, Recorrido(s): ABBC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
BENEFICÊNCIA COMUNITÁRIA, Advogado: Dr. Edu Monteiro Júnior, Advogado: Dr. Rafael 
Luiz Nogueira, MICHELLI RICARDO RAMOS, Advogado: Dr. Francisco Fabricio Braga Diniz, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município Reclamado. Observação: 
Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 101167-30.2016.5.01.0072 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PROCON/RJ, Procurador: Dr. Ricardo 
Levy Sadicoff, Recorrido(s): MOPP MULTSERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Miguel 
Peterlini, TATIANA REGINA DA SILVA FERREIRA, Advogada: Dra. Zelândia de Carvalho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 



revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, 
I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Procon/RJ. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101030-81.2017.5.01.0082 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Dr. Flávio Rondon dos Santos, Recorrido(s): ALCINEIA OLIVEIRA 
SANTOS, Advogada: Dra. Paula de Cássia da Silva Cruz, BIOTECH HUMANA ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DE SAÚDE, Advogado: Dr. Marcos Antônio de Souza Silveira, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; 
II - dar provimento ao recurso de revista do Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária 
do Município do Rio de Janeiro. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100966-02.2017.5.01.0202 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
DUQUE DE CAXIAS, Procuradora: Dra. Ísis Maria de Azevedo, Procurador: Dr. Amaury Lopes de 
Almeida Nogueira, Procurador: Dr. Ian Fernandes da Rocha, Recorrido(s): PERSONAL SERVICE 
RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. Bruno de 
Medeiros Tocantins, Advogado: Dr. Thiago Bressani Palmieri, VILMA APOLINARIO DA CRUZ, 
Advogado: Dr. Onofre Figueiredo do Carmo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Duque de 
Caxias, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100924-04.2017.5.01.0282 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, 
Recorrido(s): ANGELA MARIA CORDEIRO DA SILVA SARDINHA, Advogada: Dra. Ana Maria 
Alves Teixeira, BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Luigi Cataldo 
Batista, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da correção monetária 
aplicável na execução. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100897-18.2016.5.01.0068 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Dr. Darcio Augusto Chaves Faria, Procurador: Dr. Ricardo Almeida 
Ribeiro da Silva, Recorrido(s): PROL SEGURANÇA EIRELI, WALLACE OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Ricardo Argento da Costa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 



parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 100891-53.2017.5.01.0075 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do 
Município do Rio de Janeiro, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): 
GILMAR DE JESUS MANFRINIO, Advogado: Dr. André Luiz dos Santos Macedo, HOSPITAL E 
MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogada: Dra. Carla Machado dos Santos, 
Advogado: Dr. Ana Lucia Moreira Tavares Delgado, Advogado: Dr. Pietro de Oliveira Sidoti, 
Advogado: Dr. Renata Araujo de Castro Lacerda, Advogado: Dr. Ana Leticia Salomao e Ribeiro, 
Advogado: Dr. Jayme Freire Guilherme Junior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município do Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100827-55.2016.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Recorrido(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Matheus de Figueiredo Correa 
da Veiga, Agravante(s) e Recorrente(s): GIOVANI RIBEIRO, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos 
da Silva, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada; II 
- dar provimento agravo de instrumento do reclamante para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este; III - sobrestar o exame do recurso de revista do 
reclamante. Processo: RR - 100779-28.2017.5.01.0223 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO, 
Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Recorrido(s): ELISABETH DA SILVA FELIPE, Advogado: 
Dr. Jeferson Bruno Barboza Nascimento, NOVA LOCAL RIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Paula Wright Amar, Advogado: Dr. Fábio Amar Vallegas Pereira, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, 
por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município de Belford Roxo, para afastar a sua responsabilização subsidiária. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100755-28.2016.5.01.0225 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO, 
Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Recorrido(s): CAPTAR COOPER COOPERATIVA DE 
TRABALHO DE MULTISERVIÇOS PROFISSIONAIS, Advogado: Dr. Sérgio Gustavo Rodrigues 
Porto, MIRIAN SOARES SODRE SIMOES, Advogada: Dra. Elcy Santos Ribeiro Rodrigues, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município Reclamado para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos 
créditos trabalhistas reconhecidos nessa ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100582-76.2017.5.01.0222 da 
1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE NOVA IGUAÇU, Procuradora: Dra. Ana Cristina Costa Mochiaro Soares, Procurador: Dr. 
Stefano Viana Bousquet, Procuradora: Dra. Andreza Fernandes Valinote, Recorrido(s): EMPRESA 
IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, 
MARIA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Morgana da Costa Faria, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 



política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município de Nova Iguaçu, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100503-65.2016.5.01.0244 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA FIA/RJ, Procurador: Dr. Waldir Zagaglia, Procurador: Dr. Luiz Cesar Vianna 
Marques, Recorrido(s): TIRADENTES SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LIMITADA, YURI 
SERPA MELO, Advogado: Dr. Alexandre Linhares de Carvalho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Fundação Reclamada para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária pelos créditos trabalhistas reconhecidos nessa ação. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
100411-81.2017.5.01.0073 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Dárcio Augusto Chaves 
Faria, Agravado(s): BEQUEST PARTICIPAÇÕES LTDA. E OUTRAS, Advogado: Dr. Karla Maia 
Peixoto de Vasconcellos Rocha, Advogado: Dr. Luigi Cataldo Batista, DENISE PEREIRA, 
Advogada: Dra. Fabiana Nunes Croce, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município, com base em violação de lei 
e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100404-79.2017.5.01.0044 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PLANSUL 
PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogada: Dra. Alessandra Vieira de Almeida, 
Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, 
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, KATIA CHRISTINE GOMES ROLDAO, 
Advogado: Dr. Marcelo Gonçalves Lemos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. 
PRAZO DETERMINADO. VALIDADE", por violação do art. 899, § 11, da CLT, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para afastar a deserção e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de 
origem, a fim de que prossiga no julgamento do recurso ordinário da Reclamada, como entender de 
direito. Processo: RR - 100374-40.2017.5.01.0401 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Antonio Carlos Magalhães Furtado, 
Advogado: Dr. Thiago Brock, Advogado: Dr. Luigi Cataldo Batista, WILSON DA SILVA 
FOLGOSA, Advogada: Dra. Ana Cláudia Soares Ribeiro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da FAETEC, ficando 
prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 



integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100264-93.2016.5.01.0201 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. Dones Manoel de Freitas Nunes da 
Silva, Recorrido(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., IGOR LEONARDO DOS SANTOS 
FERREIRA, Advogada: Dra. Antonia Jessica Santiago Mesquita, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Banco Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos reconhecidos ao 
Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. . Processo: RR - 100259-68.2018.5.01.0244 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): FITEL SERVICE LTDA - ME, 
Advogado: Dr. Mauro Henrique Fernandes Ioty, RENATO BALBINO, Advogado: Dr. Alberto 
Ribeiro Herdy Filho, Advogado: Dr. Camille Chaboudt Herdy, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado do Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da sua abrangência e dos juros de mora. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100250-66.2017.5.01.0301 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW 
DA FONSECA - CEFET - RJ, Procurador: Dr. Rafael Maia Guanaes, Recorrido(s): ROTA 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Dra. Rogéria Reni Pinto Garcia Menezes, 
SERGIO DA COSTA, Advogado: Dr. Cláudio José Lopes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do CEFET-RJ, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100131-69.2017.5.01.0022 da 
1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): MARCELA WEBER 
DE JESUS, Advogado: Dr. Anderson Paganini de Oliveira, Advogado: Dr. Alexander Giugni Maia 
Soares, METROPOLITANA COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Adriana de Faria Corbo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - reconhecida a transcendência política da causa nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT; 
II - conhecer do recurso de revista por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 
373, I, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Reclamado Estado do Rio de Janeiro pelos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na 
presente ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100126-12.2017.5.01.0551 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Recorrido(s): CUIDAR EMPRESA DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TÉCNICO LTDA., PEDRINA DOS SANTOS 
MOREIRA, Advogada: Dra. Ester Nair Marques de Souza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 



Ministro Alexandre Luiz Ramos, I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política, 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e contrariedade à Súmula 331, V, do TST, à luz da exegese 
que lhes deu o STF no julgamento da ADC 16 e do RE 760.931; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado do Rio de Janeiro, para afastar sua responsabilidade subsidiária pelos créditos 
trabalhistas da Reclamante, ficando prejudicada a discussão em torno da questão relativa à 
abrangência da condenação subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 54540-61.2007.5.06.0001 da 6ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. José Antonio Martins Lacerda, Recorrido(s): CLEITON 
OLIVEIRA CAVALCANTI, Procurador: Dr. Manoel Moreira do Nascimento Filho, LISERVE 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. Alessandra Patrícia de 
Gusmão Pereira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes 
da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da Caixa Econômica Federal - CEF, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta 
ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 22525-97.2016.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FAMART INDUSTRIA DE MOVEIS 
LTDA, Advogado: Dr. Renato Invernizzi, Advogada: Dra. Nilvana Cesca, Recorrido(s): ROSELI 
DE LOURDES TIBOLLA CAROLLO, Advogada: Dra. Janete Clair Mezzomo Zonatto, Decisão: 
por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) conhecer do recurso de revista 
por contrariedade à Súmula nº 219, I, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento dos honorários advocatícios assistenciais. Processo: RR - 22254-33.2016.5.04.0401 da 
4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): LORENA 
LEMOS MELLO, Advogado: Dr. Eduardo Torezzan, Advogado: Dr. Estela Regina Assis, 
MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, Procuradora: Dra. Patrícia Cipriani Comin, Recorrido(s): 
ADALMA ZELADORIA LTDA., Advogada: Dra. Patrícia Badia Veide Germann, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 
373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade; III - dar provimento do recurso de revista da Reclamante, a fim de condenar a 1ª 
Reclamada ao pagamento das horas extras decorrentes da inobservância do intervalo do art. 384 da 
CLT, equivalentes a 15 (quinze) minutos por dia de trabalho, com os respectivos reflexos, nos dias 
em que houve a prorrogação de jornada. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21393-45.2014.5.04.0004 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ODIL VIEIRA 
CARVALHO, Advogado: Dr. Valmor Bonfadini, Recorrido(s): TSO CONSTRUCOES LTDA - EPP 
E OUTRO, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO. FALTA GRAVE DO 
EMPREGADOR. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS", por violação do art. 483, "d", da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a existência de falta grave do empregador 
como motivo para a rescisão indireta do contrato de trabalho e, em consequência, condenar a 
Reclamada ao pagamento das verbas rescisórias correspondentes, pleiteadas na petição inicial, a 



serem apuradas em liquidação de sentença. Custas processuais acrescidas de R$ 200,00 (duzentos 
reais), atribuídas à Reclamada, calculadas sobre o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ora 
acrescido à condenação. Processo: RR - 21388-78.2017.5.04.0663 da 4ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PASSO 
FUNDO, Procuradora: Dra. Andréa Luciane Melara, Recorrido(s): AGROINVVESTI PRODUTOS 
E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Garmus de Souza, BIANCA APARECIDA 
BARBOSA, Advogado: Dr. Dani Roger Costa Mendonça, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município de 
Passo Fundo, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Dessarte, fica prejudicada a apreciação 
do apelo quanto ao dano moral. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21379-49.2015.5.04.0029 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): SOCIEDADE 
DE GINÁSTICA PORTO ALEGRE, 1867, Advogado: Dr. Fabiano Minuzzi Faccin, Recorrido(s): 
SONIA MARA TELLES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Carlos André Vedoy, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 219,I, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação o pagamento dos honorários advocatícios. Processo: RR 
- 21269-37.2017.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO, Procuradora: Dra. Priscila Escosteguy 
Kuplich, Procuradora: Dra. Rita de Cássia de Souza Castagna, Recorrido(s): IRANI JORECI LOPES 
GARCIA, Advogado: Dr. Alexandre dos Reis, JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: 
Dr. Jean Feliphe Zito Blaskoski, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município de São Leopoldo, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21237-18.2017.5.04.0662 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
PASSO FUNDO, Advogado: Dr. Rafael Taufer da Silva, Recorrido(s): AGROINVVESTI 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Garmus de Souza, APARECIDA 
DIAS DE MACEDO, Advogado: Dr. Marcos Costa Turello, Advogado: Dr. Caio Fernando Seckler 
de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município de Passo Fundo, para afastar sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21141-72.2016.5.04.0521 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogado: Dr. Alexsandro Masseron Martins, 
Procuradora: Dra. Monia Masochi Frizon, Recorrido(s): MAIARA CARLA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. Maicon Rogério Liotto, Advogado: Dr. Indiara Bergamaschi de Freitas, PROTELIMP 
SERVIÇOS DE PORTARIA, LIMPEZA E MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADOS EIRELI, 
Advogado: Dr. Fabiana Zysko, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, 
V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da CORSAN, ficando prejudicadas as discussões em torno das matérias 
remanescentes. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 



precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21021-21.2018.5.04.0016 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, Recorrido(s): FABIO 
LOPES SOARES DA MOTA, Advogada: Dra. Daniela Silva Tedeschi, PRISMASERV 
SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, Advogado: Dr. Ricardo Marques Borges, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e por violação do art. 5º, II, da CF, bem como por contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista do Hospital Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20880-59.2014.5.04.0010 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE, Procurador: Dr. Carlos Roberto da Costa Aquines, Recorrido(s): 
COOPERATIVA DE TRABALHO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DAS VILAS DE PORTO ALEGRE LTDA. - 
COOTRAVIPA, Advogado: Dr. Tiago Landskron Batista, COOPERATIVA DE TRABALHO 
RIOGRANDENSE LTDA., META - COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., VICTÓRIA 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Antônio Lucena Guadalupe Júnior, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes 
da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de Porto Alegre, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20788-61.2017.5.04.0403 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, 
Procuradora: Dra. Patrícia Cipriani Comin, Recorrido(s): JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., 
Advogado: Dr. Ricardo Martins Limongi, ROSANE MARIA FRANCISCO, Advogado: Dr. José 
Alex Biton Tapia, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Caxias do Sul, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 20779-61.2016.5.04.0233 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Recorrente(s): 
GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. Clarisse de Souza Rozales, 
Agravado(s) e Recorrido(s): EDEMILSOM GARZAO BUENO, Advogado: Dr. Rodrigo André 
Kellermann, Decisão: por unanimidade: I) negar provimento ao agravo de instrumento, em razão da 
ausência de transcendência da causa; II) reconhecer a transcendência política do tema "honorários 
advocatícios assistenciais" apresentado no recurso de revista; III) conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula nº 219,I, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento dos honorários advocatícios assistenciais. Processo: ARR - 20697-84.2015.5.04.0291 da 
4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e 
Recorrente(s): DAUDT MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Silvio Luiz 
Tassinari, Agravado(s) e Recorrido(s): CLAUDIO SILVEIRA LEMOS, Advogada: Dra. Aline Souto 
Silveira, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento; e II - conhecer 



do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 219 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios. Processo: RR - 20671-
72.2016.5.04.0252 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): LUIS PAULO SILVA DA SILVEIRA, Advogado: Dr. Artur Bacaltchuk, Advogado: 
Dr. Gabriel Scherer, Recorrido(s): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-
SENAI, Advogado: Dr. Maria Cristina Damico, Advogada: Dra. Stephanie Brunetto Cár, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. SISTEMA ELÉTRICO DE CONSUMO (BAIXA TENSÃO). 
CONTRARIEDADE À ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 324 DA SBDI-1 DESTA 
CORTE. CONFIGURAÇÃO", e conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada por 
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 324 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença, em que se condenou a Reclamada ao pagamento de "adicional de 
periculosidade, porque mais vantajoso, no percentual de 30% sobre o salário básico, durante toda a 
contratualidade, observados eventuais períodos de afastamento, e considerando-se a habitualidade e a 
natureza salarial da parcela, são devidas, ainda, diferenças de aviso prévio, 13º salário, férias 
acrescidas de 1/3 e FGTS com indenização compensatória de 40% pelo cômputo do adicional de 
periculosidade na base de cálculo". Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 20617-
47.2016.5.04.0401 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Délcia Venturini, 
Recorrido(s): CRISTIANE RODRIGUES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. José Alex Biton Tapia, 
SILVESTRE ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - reconhecida a transcendência política da causa, nos termos do 
art. 896-A, § 1º, II, da CLT, conhecer do recurso de revista por violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Reclamado Estado do Rio Grande do Sul pelos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na 
presente ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20611-79.2016.5.04.0291 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL E OUTRA, Procuradora: Dra. Paula Ferreira Krieger, Procuradora: Dra. 
Cristiane da Silveira Bayne, Recorrido(s): LIANE MARIA MORAES FAGUNDES, Advogado: Dr. 
Odir Berlatto, MULTIÁGIL - LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., 
Advogado: Dr. Fabiana Zysko, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista dos 
Reclamados, para afastar a responsabilidade subsidiária dos Recorrentes, fica prejudicado o exame 
do recurso de revista quanto ao tema remanescente do apelo. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20570-53.2016.5.04.0731 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Adriana Menezes de 
Simão Kuhn, Procuradora: Dra. Cristiane da Silveira Bayne, Recorrido(s): IVANICE DOS SANTOS 
CREMONESE, Advogado: Dr. Altemar Rech, Advogada: Dra. Luciane Mainardi, TRADIÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Mario Antonio Hubenthal Pellegrini Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-



questionamento. . Processo: RR - 20540-46.2006.5.21.0003 da 21ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE - UFRN, Procurador: Dr. Sibele Regina Luz Grecco, Procuradora: Dra. 
Luciana Hoff, Recorrido(s): RANGEL E FARIAS LTDA., RANILSON DE LIMA E OUTROS, 
Advogado: Dr. Kennedy Lafaiete Fernandes Diógenes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do 
TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma 
do TST, afastar a responsabilidade subsidiária da UFRN, pelos créditos reconhecidos aos 
Reclamantes nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20533-27.2017.5.04.0008 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. 
Verônica Alves de São José, Advogado: Dr. Alessandra Magnabosco Barreto, Advogado: Dr. Pedro 
Frota Menandro de Vasconcellos, Advogada: Dra. Roberta Garcia de Araújo Pimenta, Recorrido(s): 
COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., JAIRO ELIAS VAZ BARRETO, Advogado: Dr. 
André Fernando Pretto Paim, Advogada: Dra. Káthia Raquel Ruppenthal, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; 
II - dar provimento ao recurso de revista da Infraero, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20502-16.2017.5.04.0102 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL RIO-GRANDENSE, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, 
Recorrido(s): CANDIDA MARIA DE CARVALHO DA SILVA, Advogado: Dr. Ulisses Ferreira 
Pinto, PRISMASERV SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, Advogado: Dr. Ricardo Marques 
Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - reconhecida a 
transcendência política da causa, nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT, conhecer do recurso de 
revista por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Reclamado Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Sul Rio-Grandense pelos créditos trabalhistas deferidos à Parte Reclamante na presente 
ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20502-35.2016.5.04.0010 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, Recorrido(s): CONFIDENCIAL 
SEGURANÇA PRIVADA LTDA. - EPP, PAULO MORAES MATZENBACHER SANTANA 
FILHO, Advogado: Dr. Arthur Orlando Dias Filho, Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, 
I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20426-04.2017.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 



Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogada: Dra. Roberta Garcia de Araújo, Recorrido(s): ARTE MÚLTIPLA 
EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogada: Dra. Márcia Cristina Jonson, JOSE ALAN FELIPE 
SOARES, Advogada: Dra. Angelita Piamolini, Advogada: Dra. Marinalva de Paula Nascimento, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária da Infraero pelos créditos 
trabalhistas reconhecidos nessa ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ARR - 20305-50.2016.5.04.0020 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Recorrente(s): 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL - COREN/RS, 
Advogado: Dr. Paula Andréa Noronha, Advogada: Dra. Cinara Cavalheiro, Agravado(s) e 
Recorrido(s): MÁRCIA BECK DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Márcia Palermo Marques Bussolin, 
Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este; II - sobrestar o exame do recurso de 
revista. Processo: Ag-RR - 20267-42.2017.5.04.0751 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): DEISE JANICE DOS REIS KUPSKE, 
Advogado: Dr. Rafael Lemes Vieira da Silva, Advogado: Dr. Delmar Zimmermann, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA ROSA, Advogada: Dra. Roslaine Smaniotto, 
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA, Procurador: Dr. Flávio Antônio Fagundes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo da Reclamante. Processo: RR - 20216-20.2013.5.04.0121 
da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, Procuradora: Dra. Lucília da Silva Furtado, Recorrido(s): COSTA 
PINHO - CONSULTORIA EM SERVIÇOS LTDA., LOURECI DA SILVA NOGUEIRA, 
Advogado: Dr. Halley Lino de Souza, Advogado: Dr. Cássio Cardoso da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes 
da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, 
retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de Rio Grande, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20214-28.2018.5.04.0104 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, 
Procuradora: Dra. Juliana De Angelis, Recorrido(s): CLAUDIA TATIANA LOURENCO FARIA, 
Advogado: Dr. Ulisses Ferreira Pinto, CLICK SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MÃO DE 
OBRA LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da UFPEL, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20203-85.2017.5.04.0701 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Alfredo Crossetti Simon, Agravado(s): ALICE LAURIANE 
PEREIRA DE MOURA, Advogado: Dr. Wagner Augusto Hundertmarck Pompéo, MAURO 
MATHIAS VARGAS - EPP, Advogada: Dra. Vanessa Cristiane Pereira Rodrigues, Advogada: Dra. 
Denise Rocha e Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 



conhecer do agravo de instrumento do Estado Reclamado, dando-lhe provimento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20197-15.2017.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): AIRTON GOMES DE 
OLIVEIRA SOROCABA. - ME, JOEL ARAUJO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Silomar Vieira 
Flores, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul - IFRS, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20188-73.2017.5.04.0101 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, 
Procurador: Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): ELIOMAR MARTINS DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Vandira Freitas Silveira, Advogada: Dra. Leticia Silveira Pereira, Advogado: Dr. 
Ulisses Ferreira Pinto, PLANSERVICE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS - EIRELI, Advogado: 
Dr. Cláudio Roberto Padilha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
2ª Reclamada. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20161-63.2018.5.04.0131 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MUNICIPIO DE 
HERVAL, Advogado: Dr. Décio Itiberê Gomes de Oliveira, Recorrido(s): SAID MAHFUZ 
MATOZO KHAIR, Advogado: Dr. Maurício Raupp Martins, Advogada: Dra. Cintia Luzardo 
Rodrigues, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa quanto ao 
tema "ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. VISITAS 
DOMICILIARES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº 
3.214/1978 DO MTE"; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. VISITAS DOMICILIARES. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº 3.214/1978 DO 
MTE", por contrariedade à Súmula nº 448, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para (b.1) 
restabelecer a sentença na parte em que se julgou improcedente o pedido de condenação ao 
pagamento do adicional de insalubridade e seus reflexos, bem como na seção em que se condenou o 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, observando-se os termos do 
art. 791-A, § 4º, da CLT; e (b.2) determinar que o pagamento dos honorários periciais fixados na 
sentença seja feito pela União, com observância do disposto na Resolução nº 66/2010 do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho. Custas processuais de R$ 216,21 (duzentos e dezesseis reais e vinte 
e um centavos), atribuídas ao Reclamante, calculadas sobre o valor de R$ 15.810,40 (valor dado à 
causa na petição inicial), de cujo pagamento está dispensado, por ser beneficiário da justiça gratuita 
(sentença - fl. 159 do documento sequencial eletrônico nº 03). Processo: AIRR - 20105-
06.2018.5.04.0333 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): TEIKON TECNOLOGIA INDUSTRIAL S.A., Advogado: Dr. Diego Martignoni, 
Advogado: Dr. Jose Vicente Pasquali de Moraes, Agravado(s): CLAUDIA FERNANDA 



GONCALVES MENGUE, Advogada: Dra. Margareth Cunha D'Aló de Oliveira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Reclamada, com base em violação de artigo legal e em transcendência jurídica, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20002-11.2016.5.04.0772 da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE LAJEADO, Advogada: Dra. Roseli Clarinda Zonatto Gusson, 
Recorrido(s): ICOS - INSTITUTO CONTINENTAL DE SAUDE, Advogada: Dra. Maria Beatriz 
Fenalti Delgado, SAMANTA NICARETTA MUNHOZ, Advogado: Dr. João Alexandre da Rosa, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de 
Lajeado, ficando prejudicado o exame do tema admitido no despacho de admissibilidade do TRT, 
relativo aos honorários advocatícios. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 17289-76.2016.5.16.0013 da 16ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
MARANHÃO, Procurador: Dr. Angelo Gomes Matos Neto, Recorrido(s): POTENCIAL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Luiz Victor Neves dos Santos, Advogado: 
Dr. Willgner da Silva Martins, SILVAN MARTINS MAGALHAES, Advogado: Dr. Kleber de Jesus 
Almeida, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Estado do Maranhão. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 17169-20.2017.5.16.0006 da 16ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): 
APOLINÁRIO LIMA FILHO, Advogado: Dr. José Joaquim da Silva Reis, Agravado(s): 
MUNICIPIO DE ANAJATUBA, Advogado: Dr. Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento e, por conseguinte, não 
reconhecer a transcendência da causa. Processo: AIRR - 17158-92.2016.5.16.0016 da 16ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ESTADO DO 
MARANHÃO, Procurador: Dr. Angelo Gomes Matos Neto, Agravado(s): INSTITUTO 
CIDADANIA E NATUREZA, LIVIA MARIA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Pedro 
Duailibe Mascarenhas, Advogada: Dra. Alícia Santana Duarte, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo de instrumento ante a ausência 
de transcendência da causa. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 16597-50.2015.5.16.0001 da 16ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: MATEUS 
SUPERMERCADOS S.A., Advogada: Dra. Beatriz Del Valle Eceiza Nunes, Embargado(a): 
ELISABETE EVERTON, Advogado: Dr. Igor de Jesus Cunha, Decisão: à unanimidade, conhecer 
dos embargos de declaração interpostos pela Reclamada e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: RR - 12203-21.2017.5.18.0018 da 18ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, Procurador: Dr. 



Fernando Henrique Barbosa Borges Moreira, Recorrido(s): LUANA MOREIRA DE CASTRO, 
Advogado: Dr. Flávio Antônio Andrade Júnior, MINISTERIO FILANTROPICO TERRA FERTIL, 
Advogado: Dr. Nicanor Sena Passos, Advogado: Dr. Leonardo Alves Gusmao, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso 
de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Goiânia. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 12154-86.2016.5.15.0021 da 15ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Marina Sad Moura e Silva, Agravado(s): SP-SP SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PADRONIZADOS S/C LTDA., Advogado: Dr. Marco Antonio de Macedo Marcal, 
TATIANA APARECIDA DE FIORI, Advogado: Dr. Cassiano Gesuatto Honigmann, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
11885-08.2016.5.09.0088 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CURITIBA, Procurador: Dr. Bruno Carneiro da Cunha 
Almeida, Procurador: Dr. Richard Wagner Freire dos Santos, Recorrido(s): EDSON CAJOLA 
PEREIRA, Advogado: Dr. Glaucia D`Ávila Ostaszewski, Advogado: Dr. Alexandre Nishimura, 
S.A.U. - SANEAMENTO AMBIENTAL URBANO LTDA., Advogado: Dr. Leonei Martins Freitas, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - 
dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ARR - 11794-04.2015.5.01.0078 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Agravado(s) e Recorrido(s): BELLO RIO 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Rosa Aparecida Cavalcante de Freitas 
Lemos, DOUGLAS NUNES DE ABREU, Advogado: Dr. Odilon Pinto de Vasconcellos Neto, 
Advogado: Dr. Carlos Faria Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do agravo de instrumento do 2º Reclamado, Estado do Rio de Janeiro, dando-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II 
- sobrestar o exame do recurso de revista. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11753-50.2015.5.01.0009 da 1ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Rafael Maia Guanaes, Recorrido(s): 
QUALITÉCNICA EMPRESA NACIONAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Regina Tedéia 
Sapia, RONALDO GRACIANO DA SILVA, Advogado: Dr. Valéria Felix Caetano, Advogada: Dra. 
Mary Pontes Gonzalez, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 



8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Universidade Federal do Rio de Janeiro para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno dos juros de 
mora. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-ARR - 11463-90.2014.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Agravado(s): GILIANE GIL DE SOUSA, Advogada: Dra. Patrícia Franco da Silva Pereira, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante 
(NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, em favor da parte Agravada (GILIANE GIL DE SOUSA), com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11461-
30.2014.5.15.0003 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, 
Procurador: Dr. Renato Oliveira de Araújo, FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Nazário 
Cleodon de Medeiros, Recorrido(s): ALTIMAR DIAS BATISTA, Advogado: Dr. Estela Aparecida 
Ferreira da Silva, ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Advogada: Dra. 
Raquel Elita Alves Preto, SIMONE ALEXANDRA BARBIERI POMPEU, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer dos recursos de revista dos 3º e 4º 
Reclamados, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 
373, I, do CPC; II - dar provimento aos recursos de revista da Fundação Centro de Atendimento 
Sócio-Educativo ao Adolescente - Fundação Casa e do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, para afastar a responsabilidade subsidiária de ambos os Recorrentes, ficando 
prejudicada a discussão em torno dos juros de mora. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
11447-35.2017.5.15.0005 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, 
Procuradora: Dra. Ana Teresa Guazzelli Beltrami da Fonseca, Agravado(s): ANGELA ORTEGA 
PIRES MOCO, Advogado: Dr. Mário Cézar Barbosa, MGP SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Dr. Adalberto Francisco Bezerra, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da Fundação Casa, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 11422-64.2016.5.15.0067 da 15ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - DAESP, Procuradora: Dra. 
Renata Danella Polli, Agravado(s): AEROPARK SERVIÇOS LTDA., SANTANA JOSINA 
PASSOLONGO, Advogado: Dr. Vilja Marques Cury de Paula, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo (DAESP), com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 



precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 11369-87.2016.5.03.0012 da 3ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Marques Valinas 
dos Santos, Agravado(s): JOSÉ NATALÍCIO DO PRADO, Advogado: Dr. Fábio Soares Janot, 
Advogada: Dra. Alessandra Bagno Fonseca Rodrigues de Almeida, Advogado: Dr. Rafael Bagno 
Fonseca Rodrigues de Almeida, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte 
Agravada (JOSÉ NATALÍCIO DO PRADO), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11257-88.2015.5.15.0087 da 15ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Joao Gilberto Silveira Barbosa, Recorrido(s): ADRIANO 
BAPTISTA, Advogado: Dr. Doglas Batista de Abreu, GALVÃO ENGENHARIA S.A., Advogado: 
Dr. Dayana dos Anjos Rodrigues Mattos Magalhaes, Decisão: à unanimidade: (a)reconhecer a 
transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS quanto ao tema "CONTRATO DE 
EMPREITADA. DONO DA OBRA (PROJETO EXECUTIVO, CONSTRUÇÃO CIVIL, 
MONTAGEM E INTERLIGAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, COMISSIONAMENTO E TESTES, 
APOIO À PRÉ-OPERAÇÃO E À OPERAÇÃO ASSISTIDA PARA AS UNIDADES DE 
HIDROTRATAMENTO (UHDT), GERAÇÃO DE HIDROGÊNIO (UGH) E TRATAMENTO DE 
ÁGUAS ÁCIDAS (UTAA), DA CARTEIRA DE DIESEL DA UN-REPLAN). 
RESPONSABILIDADE", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-1 desta 
Corte Superior, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido de 
responsabilização subsidiária da Reclamada PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS pelo 
adimplemento das parcelas trabalhistas deferidas ao Reclamante. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11186-87.2015.5.01.0051 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., 
Advogado: Dr. Eduardo Lycurgo Leite, Agravado(s): JEFERSON FELIPE DA SILVA PEREIRA, 
Advogado: Dr. Gabriel Nunes Adão, Advogada: Dra. Gabriela Lorenzoni da Silva, LITORÂNEA 
ENERGIA LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Pimenta da Rocha de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 1.707,74 (mil, 
setecentos e sete reais e setenta e quatro centavos), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: RR - 11154-27.2019.5.03.0103 da 3ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ELEIVANDRO 
ALVES SOUZA, Advogado: Dr. Thais Helena de Aquino, Recorrido(s): JPTE ENGENHARIA 
LTDA., Advogado: Dr. Joao Marcos Cavichioli Feiteiro, PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Advogado: Dr. Ricardo César 
F. de Oliveira, Advogada: Dra. Cintia Rodriguez Vaz, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 11135-
75.2018.5.15.0053 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): ALEXANDRE GOMES CUSTODIO, Advogado: Dr. Matheus de Almeida Alves, 
Recorrido(s): SM COTO SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, Advogado: Dr. Vinicius 
Marques Bernardes, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência jurídica da causa; (b) 
não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: 
RR - 11086-56.2018.5.18.0051 da 18ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): JONATAS PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Jessé Emmanuel Antério 
Ribeiro, Recorrido(s): LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO LTDA., Advogada: Dra. Eliane 
Oliveira de Platon Azevedo, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da 
causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "INTERVALO 
INTRAJORNADA MÍNIMO. CONCESSÃO PARCIAL. REDUÇÃO ÍNFIMA. APLICAÇÃO 



ANALÓGICA DO §1º DO ARTIGO 58 DA CLT", por contrariedade à Súmula nº 437, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento, para restabelecer a sentença, em que se deferiu o "pedido de 
pagamento de horas extras pela supressão do intervalo intrajornada de 1 hora, de segunda a sexta-
feira, do período imprescrito até 31/12/2016" e "reflexos em RSR, aviso prévio, férias + 1/3, 13º 
salário e FGTS + 40%". Processo: RR - 11040-51.2006.5.15.0090 da 15ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER, Advogado: Dr. Maria 
Cristina de Almeida Osorio, Recorrido(s): NILSON ANTÔNIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Marcos Fernando Alves Moreira, OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da 
Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente 
proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária do Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de São Paulo - DER, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. . Processo: Ag-AIRR - 10817-29.2015.5.01.0040 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ROSEMARY DE SOUZA 
CORRÊA NASCIMENTO E OUTROS, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Advogado: Dr. 
Murillo dos Santos Nucci, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - 
CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante (ROSEMARY DE SOUZA CORRÊA 
NASCIMENTO E OUTROS) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, em favor da parte Agravada (COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - 
CBTU), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 10811-73.2018.5.03.0068 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, 
CIENCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS, Procurador: Dr. Gabriel Santana 
Mônaco, Recorrido(s): DANIELE PASSOS FLORES, Advogado: Dr. Karina Vieira Torres de Paula, 
Advogado: Dr. Walkíria Alvarenga de Abreu, TECKNOCON COMÉRCIO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Instituto Reclamado, ficando prejudicada a discussão em torno da 
abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10703-02.2015.5.15.0008 da 15ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
CARLOS, Procuradora: Dra. Lívia Polchachi, Recorrido(s): GUILHERME HENRIQUE DE 
SOUZA - EPP, Advogado: Dr. Maurice Ferrari, MARIA DE LOURDES SANTOS, Advogado: Dr. 
Paulo Sérgio Munhoz, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa; (b) 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, quanto 
ao tema "DANO MORAL. INADIMPLEMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE PRESUMIR O DANO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, X, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação 
do art. 5º, X, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir a condenação ao 
pagamento da indenização por danos morais, decorrentes do inadimplemento das verbas rescisórias. 
Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 10692-10.2018.5.03.0005 da 3ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Agravado(s): LARISSA CRISTINA DOS 



SANTOS, Advogada: Dra. Luci Alves dos Santos Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 719, 50 (setecentos e dezenove 
reais e cinquenta centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol da Reclamante. Processo: RRAg - 10605-35.2014.5.01.0010 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): MARIA DAS 
GRACAS DE ASSUMPCAO FERNANDES, Advogada: Dra. Rita de Cássia Sant´Anna Cortez, 
Advogado: Dr. Marcio Lopes Cordero, Advogado: Dr. Claudia de Carvalho Monassa, Agravado(s) e 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Adriana Maria de Almeida 
Meirelles, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema 
"CEF. DIFERENÇA DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO RECEBIDA EM DECORRÊNCIA DA 
ADESÃO INEFICAZ À JORNADA DE TRABALHO DE OITO HORAS. GRATIFICAÇÃO 
CALCULADA COM BASE NA JORNADA DE SEIS HORAS. DECISÃO REGIONAL EM 
CONTRARIEDADE À ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL TRANSITÓRIA Nº 70 DA SBDI-1 
DO TST", a fim conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 
Transitória nº 70 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que no 
cálculo das horas extraordinárias da parte Reclamante seja observada a gratificação de função 
proporcional à jornada de 6 horas. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 10604-
96.2019.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A., Advogada: Dra. Loyanna de Andrade 
Miranda, Recorrido(s): FERNANDA FELICIANO FARIAS, Advogado: Dr. Renato Perim, 
METODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, Advogado: Dr. Flavio de Queiroz Ferreira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, 
I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da CEMIG, para afastar a responsabilidade 
subsidiária da 2ª Reclamada. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10564-18.2015.5.03.0062 da 3ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MYRIAN CHRISTINA 
CAMPOS RAMOS, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de Freitas, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Adriana Gonçalves 
Furtado, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: RR - 10525-72.2019.5.15.0118 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): GILTON GONCALVES BARREIRO, Advogada: 
Dra. Sônia de Fátima Calidone dos Santos, Advogada: Dra. Maíra Calidone Recchia Bayod, 
Recorrido(s): JONIL ALIMENTACAO ANIMAL LTDA - EPP, Advogada: Dra. Maria Teresa Del 
Ponte, Advogado: Dr. Rafael Souza Mello, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
jurídica da causa; (b) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017". Processo: RR - 10469-82.2015.5.01.0081 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS 
E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Tocantins, 
Advogado: Dr. Igor Oliveira Braga, RENE DA COSTA CARVALHO, Advogada: Dra. Hilma 
Coelho Van Leuven, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Banco do Brasil. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10441-80.2016.5.03.0160 



da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante (s) e 
Agravado (s): TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, TELEMONT 
ENGENHARIA DE COMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ERIC COUTO, Advogado: Dr. Jaime 
Gaipo Ribeiro da Silva, Advogado: Dr. Onivaldo Mendonça de Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento aos agravos de instrumento das Reclamadas, 
para, destrancados os recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, reautuando-os 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 
10363-63.2018.5.15.0134 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): MARIA APARECIDA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Milton de Júlio, Advogado: Dr. 
Élcio José Pantalioni Vigatto, Advogado: Dr. Milton Gutzlaff de Julio, Recorrido(s): FABIO JOSE 
SENIBALDI SERVICOS AGRICOLAS & TRANSPORTE - ME, Advogado: Dr. Fábio Roberto 
Fávaro, Advogado: Dr. Selma Sanches Masson Fávaro, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa; (b) não conhecer integralmente do recurso de revista interposto 
pela Reclamante, em que foi examinado o tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017". Processo: AIRR - 10316-
34.2018.5.03.0034 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Agravado(s): 
ECEL - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Jose Igor Veloso Nobre, 
WALISSON PEREIRA DE AGUILAR, Advogada: Dra. Margarida de Oliveira Carreiro, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da Cemig Distribuição S.A., com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
Ag-RR - 10279-33.2015.5.09.0749 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Agravante(s): INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE MARCHI LTDA. - EPP, Advogado: 
Dr. Edson Rosemar da Silva, Agravado(s): ARI CÂNDIDO, Advogado: Dr. Luiz Dioni Guimarães, 
SOMPO SEGUROS S.A., Advogado: Dr. Pedro Torelly Bastos, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 1.548,43 (mil, quinhentos e 
quarenta e oito reais e quarenta e três centavos), em face do caráter manifestamente infundado do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RRAg - 10194-29.2015.5.01.0051 da 1ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
HIGI SERV CARGO SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA., Advogada: 
Dra. Evelyn Fabrícia de Arruda, Agravado(s) e Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. Felipe Coulon Levy, 
Advogado: Dr. Renato Trindade do Amaral, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSE ALMIR 
FRANCISCO, Advogado: Dr. Ubirajara Lopes Ramos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - reconhecida a transcendência política da causa, nos termos do 
art. 896-A, § 1º, II, da CLT, conhecer do recurso de revista por violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Reclamada Infraero pelos créditos trabalhistas deferidos à Reclamante na presente ação. Observação: 
Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 10176-78.2014.5.01.0039 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Advogado: Dr. Nelson Wilians 



Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): ACCR CONTROLE DE QUALIDADE LTDA, CONSORCIO 
NM-MAN SUDESTE, Advogada: Dra. Paula Regina de Sales Rodrigues, EDUARDO DE 
AZEVEDO GIROTTI, Advogado: Dr. Gihad Ahmid Abou Abbas, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Transpetro, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação, ficando 
prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
10104-81.2017.5.03.0152 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Recorrido(s): DARLENE EVANGELISTA DE SOUZA, EXATA 
TELEFONIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista interposto pela Reclamada CLARO S.A. quanto ao tema " 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO POR COORDENAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para (a) afastar o reconhecimento de grupo econômico entre a Recorrente (CLARO 
S.A.) e a 1ª Reclamada (EXATA TELEFONIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.) e (b) julgar 
improcedente o pedido de responsabilização solidária da Reclamada CLARO S.A. pelo pagamento 
das parcelas trabalhistas deferidas na presente reclamação trabalhista. Prejudicado o exame das 
demais matérias suscitadas no recurso interposto. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
10094-69.2015.5.15.0056 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogada: Dra. Patrícia de Moura 
Umake, Advogado: Dr. Edmar Antonio Alves Filho, Recorrido(s): ALL BUSSINNESS SERVICOS 
DE COLETA E TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA - ME, Advogado: Dr. Fernando dos Passos 
Martins, SANDRO LUIZ DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Tayni Tuany Lavezzo de Melo, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, 
por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 10055-02.2013.5.01.0034 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): ANGELO JERONYMO, Advogado: Dr. Rafael Mendes Cavalcanti, LOCANTY 
SERVIÇOS LTDA., SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: 
Dra. Danielle Oliveira Soares, VS BRASIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Advogado: 
Dr. Ana Carolina Neves Soares, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do 
Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em 
torno da abrangência da responsabilidade e do juros moratório. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
10025-91.2019.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, Advogado: Dr. Paulo Sérgio Tostes da 
Silva, Advogado: Dr. Wederson Advincula Siqueira, Advogado: Dr. Mônica Paulina Pereira, 
Recorrido(s): MB TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Paula Cristina Caputi 
de Souza, MONICA AUXILIADORA PEREIRA, Advogado: Dr. Ricardo Manoel Pereira Silva, 
Advogado: Dr. Ronaldo Eudes da Cunha Afonso, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 



Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município, para afastar sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
6900-41.2007.5.06.0008 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): MARINETE ALVES DA SILVA, Procuradora: Dra. Daniela Siqueira Valadares, 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A, Advogada: Dra. Louise Rainer Pereira Gionédis, GOLL 
SERVICE LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em sede 
de juízo de retratação positivo, não conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
Ag-AIRR - 2819-51.2014.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): ANDRÉA CATARINA PEREIRA, Advogado: Dr. Gelson Ferrareze, 
Advogada: Dra. Luciane Adam de Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. Ricardo Fassina, Advogada: Dra. Tatiane Matos Costa, CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO BRASIL - CASSI, Advogado: Dr. José Renato Nogueira Fernandes, 
ECONÔMICO - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Franco Mauro Russo 
Brugioni, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar 
a Agravante (ANDRÉA CATARINA PEREIRA) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, em favor das partes Agravadas (BANCO DO BRASIL S.A., CAIXA DE 
ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO BRASIL - CASSI e ECONÔMICO - 
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1958-54.2010.5.02.0013 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Luísa Baran de Mello Alvarenga, Recorrido(s): 
CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Sérgio da Silva Toledo, 
ELIMAR SANTOS DA CONCEICAO, Advogado: Dr. Pedro Alves da Silva, ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Dra. Luísa Baran de Mello Alvarenga, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e do 
RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da 
decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária da 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1953-67.2013.5.03.0023 da 3ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., 
Advogado: Dr. Daniel Torres Pessoa, Recorrido(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DE 
MINAS GERAIS - COPASA/MG, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Lobato Bicalho, JULIANA 
MARTINS DA COSTA, Advogado: Dr. Rangel Carvalho Cordeiro, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do recurso de revista da 1ª Reclamada, por má aplicação da Súmula 331, III, do TST e por 
violação do art. 5º, II, da CF, com arrimo nos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do STF; e II - 
no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o acórdão regional, afastar a ilicitude da 
terceirização e a isonomia salarial da Autora com os empregados da COPASA, empresa Tomadora 
de Serviços, bem como os benefícios convencionais concedidos especificamente aos seus 
empregados. Processo: RR - 1847-82.2013.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Sionara Pereira, Advogada: Dra. Marianna Stasiak, 



Recorrido(s): HORÁCIO BARBOSA DA SILVA FILHO, Advogada: Dra. Denise Martins Agostini, 
Decisão: à unanimidade: (a) deixar de apreciar o recurso de revista quanto ao tema "NULIDADE 
PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", nos termos do art. 282, § 2º, 
do CPC/2015; (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. 
PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGUIDADE CONCEDIDAS POR NORMA 
COLETIVA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. OFENSA", por violação 
do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a 
compensação entre o valor das progressões horizontais por antiguidade deferidas no título executivo 
e o montante daquelas concedidas em virtude de acordos coletivos de trabalho. Processo: RR - 
1819-84.2013.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Rodolfo César de Almeida Correia, 
Recorrido(s): A4 SERVICOS LTDA - ME, NAYARA CHRISTIANE DA ROCHA, Advogado: Dr. 
Cláudia Maria Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I 
- conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da 
Súmula 331, V, do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 
331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida 
pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos à 
Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 1776-42.2016.5.06.0144 da 6ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OZIEL DA COSTA E 
SILVA, Advogado: Dr. Everaldo Marques dos Santos Junior, Advogada: Dra. Raquel Leite da Silva 
Santana, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE, Advogado: 
Dr. Bruno Moury Fernandes, DÍNAMO ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Geraldo Campelo 
da Fonseca Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante (OZIEL DA COSTA E SILVA) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada (COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO - CELPE e DÍNAMO ENGENHARIA LTDA.), com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1723-52.2016.5.05.0641 da 5ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): C & C MÃO DE OBRA 
TEMPORÁRIA EIRELI, MARIA EDINALVA LELIS VIANA, Advogado: Dr. Fábio Carvalho 
Brito, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado da Bahia. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1629-03.2017.5.10.0004 da 
10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Carla Lopes Pinheiro, Recorrido(s): FRANCISCO SOBREIRA DE 
ARAUJO JUNIOR, Advogada: Dra. Deusdedita Souto Camargo, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica do tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR 
DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO DE VALIDADE DA PETIÇÃO INICIAL. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DOS PEDIDOS. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE", a fim de conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
791-A, caput, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença, na parte em 
que se condenou o Reclamante ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais no importe 
de 5% sobre o valor arbitrado à causa, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 791-A da CLT. 
Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 1590-07.2014.5.03.0036 da 3ª Região, Relator: 



Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante (s) e Agravado (s): TELEMAR 
NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): 
ADRIANA PAULA SEGANTINI TRIFILIO, Advogado: Dr. José Geraldo Lage Batista, UNIÃO 
(PGF), Decisão: por unanimidade, em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao agravo 
de instrumento da Reclamada Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A., para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 1537-
79.2014.5.10.0020 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Valéria Santoro Graber, Advogado: Dr. 
Rafael Wesley Gonçalves de Sousa, Recorrido(s): MARCOS VINÍCIUS DE ALMEIDA LIMA, 
Advogado: Dr. Maximiliano Kolbe Nowshadi Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO EM DECORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CARGOS EFETIVOS VAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVOLAÇÃO DA EXPECTATIVA DE DIREITO EM DIREITO 
SUBJETIVO À CONTRATAÇÃO", por violação do art. 37, IV, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença, em que se julgou improcedente a 
reclamação trabalhista (fls. 588/593 do documento sequencial eletrônico nº 01). Custas processuais 
atribuídas à Reclamante, no valor de R$ 4.000,00 (mil reais), calculados sobre o valor atribuído à 
reclamação trabalhista (R$ 200.000,00), de cujo recolhimento fica dispensado, em razão de ser 
beneficiário da justiça gratuita (sentença, fl. 593). Processo: RRAg - 1459-51.2017.5.11.0053 da 11ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
MAIZA FERREIRA DE MORAES, Advogada: Dra. Yanne Fonseca Rocha, Advogada: Dra. 
Cristiane Monte Santana, Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procuradora: Dra. 
Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s) e Recorrido(s): IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO COMETA 
LTDA., Advogada: Dra. Cecilia Smith Lorezom, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do seu recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado de Roraima, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
ED-RR - 1453-59.2016.5.12.0018 da 12ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: LEO ETCHEGARAY LEMOS, Advogado: Dr. Régis Eleno Fontana, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Fabrícia Cardoso Barata 
Paulo, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: RR - 1417-40.2011.5.15.0040 da 15ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ANA LUCIA EZEQUIEL, Advogado: Dr. Celso 
Ferrareze, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Júlio César Messias dos Santos, 
ECONOMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Cláudia Nahssen de 
Lacerda Franze, Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista em que 
foram examinados os seguintes temas "NULIDADE PROCESSUAL POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO INDICADA NA SENTENÇA", "HORAS EXTRAS. 
BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. MATÉRIA FÁTICA", "DIFERENÇAS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RESPONSABILIDADE DOS RECLAMADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO", "HORAS EXTRAS. INTERVALO PREVISTO NO 
ART. 384 DA CLT. MATÉRIA FÁTICA", "HORAS EXTRAS. CARTÕES DE PONTO. 
VALIDADE. MATÉRIA FÁTICA", "PARCELA "SEXTA-PARTE". ART. 129 DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. EXTENSÃO AOS EMPREGADOS DE 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMPOSSIBILIDADE", "AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
NATUREZA JURÍDICA. INTEGRAÇÃO DA VERBA NAS DEMAIS PARCELAS SALARIAIS. 
MATÉRIA FÁTICA", "DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO", "DIFERENÇAS SALARIAIS. ACÚMULO DE 



FUNÇÃO. REFLEXOS NAS DEMAIS VERBAS DE NATUREZA SALARIAL. RECURSO DE 
REVISTA DESAPARELHADO", "INDENIZAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO 
PRÓPRIO. QUILÔMETROS RODADOS. MATÉRIA FÁTICA", "BANCÁRIO. TRANSPORTE 
DE VALORES. ADICIONAL DE RISCO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL", 
"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE DE VALORES. VALOR 
ARBITRADO (R$ 35.000,00)", "ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA", 
"GRATIFICAÇÃO VARIÁVEL. SUPRESSÃO", "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA 
DE ASSISTÊNCIA SINDICAL. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A 
SÚMULA Nº 219 DO TST" e "CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO". Processo: RR - 1409-07.2011.5.15.0091 da 15ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Recorrido(s): ECONOMUS INSTITUTO DE 
SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Cláudia Nahssen de Lacerda Franze, SIDNEI SÉRGIO 
LAMOTTA, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista no tocante ao item "HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. DIVISOR APLICÁVEL. 
DECISÃO REGIONAL EM CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR" e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a aplicação do divisor 180 para o 
cálculo das horas extras devidas à parte Reclamante. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
1365-19.2018.5.11.0005 da 11ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, 
Procurador: Dr. Antônio Maria Filgueiras Cavalcante Júnior, Recorrido(s): LEGÍTIMA SERVIÇOS 
DE PROTEÇÃO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. 
Alexandre Correia Lima, ORIOLANDO FARIAS LOPES, Advogado: Dr. Deyvison Souza Brito, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Agência Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade subsidiária e dos juros de mora 
e correção monetária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1364-78.2015.5.09.0010 da 9ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Sionara Pereira, Advogada: Dra. 
Marianna Stasiak, Advogado: Dr. Rafael Pereira Gabardo Guimarães, Recorrido(s): HARRISON 
TENÓRIO DE HOLANDA, Advogado: Dr. Roberson Laert de Souza, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. PROGRESSÕES 
HORIZONTAIS POR ANTIGUIDADE CONCEDIDAS POR NORMA COLETIVA. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. OFENSA", por violação do art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a compensação 
entre o valor das progressões horizontais por antiguidade deferidas no título executivo e o montante 
daquelas concedidas em virtude de acordos coletivos de trabalho. Processo: ED-RR - 1354-
52.2010.5.07.0014 da 7ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: ERNANDES MOURÃO, Advogado: Dr. Fernando de Lima Almeida, Embargado(a): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Lima de Andrade, CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogada: Dra. Mizzi Gomes Gedeon, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: ED-Ag-AIRR - 1315-70.2015.5.08.0202 da 8ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: ALEX SANDRO SALES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Leonardo Nascimento Porpino Nunes, Advogado: Dr. Guilherme 
Carvalho e Sousa, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. Thaís Regina de Souza, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração para, sanando a omissão, afastar a 
condenação do reclamante ao pagamento de multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC, fixada 



em 2% sobre o valor atualizado da causa. Processo: RR - 1262-81.2012.5.04.0016 da 4ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Francisco Scherer, Advogada: Dra. Daniela Engelmann Maltez, Advogado: Dr. 
Marcos da Silva Heinas, Recorrido(s): ELAINE RODIO, Advogada: Dra. Vivian Daize de 
Vasconcelos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista relativamente ao item 
"COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DECISÃO REGIONAL EM CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO 
STF" e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a incompetência material da Justiça do 
Trabalho para processar e julgar a presente causa, determinando a remessa destes autos a uma das 
Varas da Justiça Estadual do Rio Grande do Sul e julgar prejudicado o exame das matérias contidas 
no recurso de revista e que guardam relação com os temas "Legitimidade passiva" e 
"Complementação de aposentadoria"; e conhecer do recurso de revista no tocante ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL. 
DECISÃO REGIONAL EM CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR", por contrariedade à Súmula nº 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 1224-98.2017.5.11.0016 da 11ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. 
Evandro Ezidro de Lima Regis, Procuradora: Dra. Ivania Lucia Silva Costa, Recorrido(s): 
ALCIONE DUARTE DE LIMA, Advogado: Dr. Francisco Jorge Ribeiro Guimarães, SALVARE 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogada: Dra. Caroline Pereira da Costa, TOTAL SAÚDE 
SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA. - EPP, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 3º Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Amazonas. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1209-23.2017.5.11.0019 da 11ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): AMAZONAS GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A., 
Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, Recorrido(s): MARCIO CARDOSO DA 
COSTA, Advogada: Dra. Adilce Pereira do Amaral, RHODES CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da Amazonas 
Geração e Transmissão de Energia S.A., para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1134-96.2017.5.11.0014 da 11ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., Advogada: Dra. 
Audrey Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): D5 ASSESSORIAS E SERVIÇOS EIRELI, 
Advogado: Dr. Alessandra da Silva Contente, Advogada: Dra. Márcia Lúcia Turiel Hagge, MARIO 
RANGEL DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Daniel Felix da Silva, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1120-56.2014.5.10.0011 da 
10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): BANCO 



CENTRAL DO BRASIL, Procurador: Dr. Ricardo Ferreira Balota, Procurador: Dr. Luciano Rogers 
Braga, Recorrido(s): JÉSSICA E SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Antônio Evangelista de 
Andrade, PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I) conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF, e por contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST; e II) dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente 
proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária do 2º Reclamado, pelos 
créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1074-31.2017.5.09.0095 da 9ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. 
Camila Adriele Carvalho Branco de Oliveira, Recorrido(s): COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA., DENISE ZETELINA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Ney Patrício da Costa, Advogada: 
Dra. Juliani Carvalho Miscevski, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Infraero, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1072-48.2012.5.03.0113 da 3ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): DJALMA CARLOS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Rômulo Silva Franco, WSUL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. José 
Francisco de Oliveira Santos, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação positivo, dar 
provimento ao agravo de instrumento da 2ª Reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante 
o procedimento relativo a este. Processo: RR - 1065-51.2017.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SERGIPE, 
Procurador: Dr. Marcos Alexandre Costa de Souza Póvoas, Recorrido(s): PROJETAR 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., VALDINETE DE JESUS MACHADO, Advogado: Dr. 
Philipe Santos Almeida, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Estado de Sergipe. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 979-23.2013.5.02.0002 da 2ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): SILVANA CREMA 
PIRES, Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: 
Dra. Cláudia Helena Destefani Lacerda, LE BAROM ALIMENTAÇÃO LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-RR - 958-10.2016.5.09.0661 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): ELTON LEANDRO ROCHA, Advogado: Dr. 
Umberto Carlos Becker, Advogada: Dra. Patrícia de Paula Pereira Inês Becker, Agravado(s): 
COCAMAR MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA., Advogado: Dr. Marcos Paulo Mantoan Marcussu, 
Advogado: Dr. Rosangela Cristina Barboza Sleder, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 



agravo e aplicar ao Reclamante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 509,13 (quinhentos e nove reais e treze centavos), 
em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Reclamada. Em 
face de litigar sob o pálio da justiça gratuita (pág. 754), a referida penalidade deve ser recolhida ao 
final, à luz do art. 1.021, § 5º, do CPC. Processo: RR - 948-39.2015.5.02.0032 da 2ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): COMPANHIA 
AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - CETESB, Advogado: Dr. Fábio Moreira Cruz, 
Recorrido(s): DÉBORA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Ronaldo Tamberlini Pagotto, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela COMPANHIA AMBIENTAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - CETESB quanto ao tema "AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI Nº 12.506/2011. IMPOSSIBILIDADE. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade à Súmula nº 441 do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente a reclamatória trabalhista. Custas 
processuais de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais) atribuídas à Reclamante, calculadas sobre o 
valor de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais) atribuído à causa, na petição inicial (fl. 25), de cujo 
pagamento está dispensada, por ser beneficiária da justiça gratuita (sentença, fl. 204). Processo: RR 
- 942-19.2019.5.11.0007 da 11ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Maria Hosana de Souza 
Monteiro, Recorrido(s): NURSES - SERVIÇOS DE SAÚDE DA AMAZÔNIA LTDA., Advogada: 
Dra. Elen Karina Fonseca Maués, TALITA SUELY DA SILVA MENEZES, Advogado: Dr. 
Eduardo Rezende de Souza Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política, e por violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT e por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, à luz da exegese que 
lhes deram o STF no julgamento da ADC 16 e do RE 760.931; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado do Amazonas, para afastar sua responsabilidade subsidiária pelos créditos 
trabalhistas da Reclamante. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 819-44.2017.5.05.0464 da 5ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): CARLA SOUZA SANTOS, Advogada: Dra. 
Sheila Rosa Silva Santos, Advogada: Dra. Anelizia Monteiro de Oliveira, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar 
a responsabilidade subsidiária do Estado Reclamado. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
742-39.2018.5.09.0965 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Genésio Felipe de Natividade, Advogado: 
Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, Advogado: Dr. Joao Pedro Kostin Felipe de Natividade, 
Recorrido(s): DANIEL FELIX COSTA, Advogado: Dr. Camila Cesconeto, ONDREPSB PR 
SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Ricardo de Queiroz Duarte, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
ED-RR - 692-79.2013.5.05.0001 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Embargante: MANUELA ALVES SILVA, Advogada: Dra. Semírames Áurea Luz 



Recarey, Advogado: Dr. Victor Ribeiro Ferreira, Advogada: Dra. Amália Augusta Alves da Cunha 
de Magalhães, Advogado: Dr. Lucas Alcanfor Baccile, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Paula Pereira Pires, Advogado: Dr. Francisco José Groba 
Casal, RODAGRO COMERCIO E REPRESENTACOES EIRELI, VIP - EMPRESA DE 
DESINSETIZAÇÃO E SANEAMENTO BÁSICO LTDA. - EPP, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 672-11.2019.5.14.0007 da 14ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra 
Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE, Procuradora: Dra. Talita de Castro Tobaruela, Agravado(s): RENALDO 
MARINHO BATISTA, Advogado: Dr. Delcimar Silva de Almeida, THOR PRESTADORA DE 
SERVIÇOS E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Juliana Vassoler Santiago, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 
666-32.2015.5.06.0018 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): 
DIOGO JOAO DE SANTANA, Advogado: Dr. Frederico Benevides Rosendo, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 1.823,14 
(mil, oitocentos e vinte três reais e quatorze centavos), em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 637-17.2018.5.05.0531 da 5ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS 
EIRELI, TEREZA JUNCO, Advogado: Dr. Alex Wagner Ferreira Souza, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do Reclamado Estado da Bahia, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso 
em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 598-54.2018.5.11.0013 da 11ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): FERNANDO 
SIQUEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Aldemiro Rezende Dantas Júnior, Advogada: Dra. Marly 
Gomes Capote, Agravado(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima 
Regis, LIMPAMAIS SERVICOS DE LIMPEZA EIRELI, Advogado: Dr. ANDRÉ FELIPE DE 
OLIVEIRA CAVALCANTE, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao agravo. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-
62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 593-48.2012.5.22.0106 da 22ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ESTADO DO PIAUÍ, 
Procurador: Dr. Yuri Rufino Queiroz, Recorrido(s): MARIA DE LOURDES NOLETO SANTOS, 
Advogado: Dr. Aluísio Henrique Saraiva Melo, Decisão: à unanimidade, não conhecer integralmente 
do recurso de revista. . Processo: Ag-AIRR - 572-22.2017.5.12.0059 da 12ª Região, Relator: 



Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): JANUARIO MOREIRA 
DE JESUS FILHO, Advogado: Dr. Paulo Henrique Sousa, Agravado(s): GIASSI & CIA. LTDA., 
Advogada: Dra. Alexandra da Silva Candemil, Advogado: Dr. Renato Medina Pasquali, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, condenar a 
parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor da 
parte contrária. Processo: RR - 555-91.2016.5.05.0551 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., 
Advogada: Dra. Fernanda Velloso, Recorrido(s): JEAN BARBOSA SANTOS, Advogado: Dr. 
Joaquim Caires Rocha, J.L.M - REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista da Petrobras, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Prejudicada a discussão quanto à 
revelia e seus efeitos. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 548-76.2017.5.19.0001 da 19ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Carolina Guerreiro Fernandes 
Guzzo, Recorrido(s): LUCIVAL JOSÉ MONTEIRO DE ALBUQUERQUE, Advogada: Dra. 
Luciana Souza de Mendonça Furtado, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
política da causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada (EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT) quanto ao tema "PROMOÇÃO 
VERTICAL POR MERECIMENTO. ECT. PCCS/2008. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO AUTOMÁTICA", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação as promoções verticais e reflexos, e, por conseguinte, julgar 
improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial da presente reclamação trabalhista. Custas 
processuais a cargo do Autor, no valor de R$ 2.000,00(dois mil reais), fixadas com base no valor 
atribuído à causa (R$ 100.000,00), de cujo recolhimento fica dispensado em razão de ser beneficiário 
da justiça gratuita (fl. 296). Processo: RR - 528-02.2018.5.06.0102 da 6ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA DE TURISMO DE 
PERNAMBUCO S/A - EMPETUR, Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto Correa, Recorrido(s): 
SEVERINO DA SILVA NASCIMENTO, Advogado: Dr. Octávio Dias Alves da Silva Filho, 5 R - 
SERVICOS E EVENTOS EIRELI, Advogado: Dr. Geraldo Cavalcanti Regueira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado, para afastar a responsabilidade subsidiária da 2ª Reclamada. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 507-12.2018.5.08.0121 da 8ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICIPIO DE MARITUBA, Procurador: Dr. Ariel Fróes de Couto, 
Agravado(s): ODINÉIA DE JESUS DOS SANTOS, Advogado: Dr. William Miranda Vasconcelos, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, ante a ausência de 
transcendência da causa. Processo: AIRR - 491-80.2018.5.06.0261 da 6ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MARIA JOSE ALVES 
DA SILVA, Advogada: Dra. Jane Oliveira Correia de Melo, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
PRIMAVERA, Advogado: Dr. Ivan Cândido Alves da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: RR - 
491-58.2017.5.19.0001 da 19ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Anildson Menezes Silva, Advogada: Dra. Ana Carolina Guerreiro Fernandes Guzzo, Recorrido(s): 
VALTER APRIGIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Tácio Cerqueira de Mello, Advogado: Dr. 



Gaudio Ribeiro de Paula, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa; 
(b) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada (EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT) quanto ao tema "PROMOÇÃO VERTICAL POR 
MERECIMENTO. ECT. PCCS/2008. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
AUTOMÁTICA", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da 
condenação as promoções verticais e reflexos, e, por conseguinte, julgar improcedentes os pedidos 
deduzidos na petição inicial da presente reclamação trabalhista. Custas processuais a cargo do Autor, 
no valor de R$ 2.000,00(dois mil reais), fixadas com base no valor atribuído à causa (R$ 
100.000,00), de cujo recolhimento fica dispensado em razão de ser beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: AIRR - 442-86.2019.5.08.0119 da 8ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MARITUBA, Procuradora: Dra. 
Amanda Eutrópio Oliveira Amaral, Agravado(s): MARIA AUXILIADORA SEABRA SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. William Miranda Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento, ante a ausência de não transcendência da causa. Processo: RRAg - 436-
24.2017.5.10.0821 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s) e Recorrido(s): DEVANIO RIBEIRO DA SILVA, Advogada: Dra. Ildete França de 
Araújo, Advogado: Dr. Adilar Daltoé, Advogado: Dr. Cleusdeir Ribeiro da Costa, Advogado: Dr. 
Lelio Bezerra Pimentel, Advogado: Dr. Paulo Izidio da Silva Rezende, Advogado: Dr. Gabriel 
Franca Daltoe, Agravado(s) e Recorrente(s): LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. 
Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s) e Recorrido(s): MÁXIMA EMPREENDIMENTOS 
E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Delcides Domingos do Prado, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - no mérito, dar provimento ao recurso de 
revista, para afastar a responsabilidade subsidiária da 2ª Reclamada pelos créditos trabalhistas do 
Reclamante. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 400-30.2012.5.10.0021 da 10ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: ROSICLER BATISTA 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Carolina Lazzarotto Martins, Embargado(a): PRESTACIONAL 
CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogado: Dr. Pierre Tramontini, UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Márcia de Holleben Junqueira, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: Ag-RR - 385-56.2016.5.09.0245 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PROCESSO INDUSTRIAL FABRICAÇÃO DE 
FILTROS E MANGAS LTDA., Advogado: Dr. Gustavo de Pauli Athayde, Procurador: Dr. Antonio 
Francisco Correa Athayde, Agravado(s): AMANDA TALITA GREIN, Advogado: Dr. Robson 
Zavadniak, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante (PROCESSO INDUSTRIAL FABRICAÇÃO DE FILTROS E MANGAS 
LTDA.) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte 
Agravada (AMANDA TALITA GREIN), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: AIRR - 383-68.2018.5.08.0205 da 8ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FERNANDO DE 
FREITAS LOPES, Advogado: Dr. Luciano Del Castilo Silva, Agravado(s): COMPANHIA DE 
ELETRICIDADE DO AMAPA CEA, Advogado: Dr. Darlan Correia Farias, Advogada: Dra. Maria 
Luzileide Santos Morais, SERVIC LTDA., Advogado: Dr. Rogério de Castro Teixeira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo de 
instrumento, ante a ausência de transcendência da causa. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
262-11.2016.5.09.0002 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Wagner Dilay, Advogada: Dra. Ana Carolina Terreri Chiquetto, Recorrido(s): MAURILIO PAVEZI, 



Advogado: Dr. Dyego Alves Cardoso, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. PROGRESSÕES HORIZONTAIS POR ANTIGUIDADE 
CONCEDIDAS POR NORMA COLETIVA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. OFENSA", por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para determinar a compensação entre o valor das progressões horizontais por 
antiguidade deferidas no título executivo e o montante daquelas concedidas em virtude de acordos 
coletivos de trabalho. Processo: RR - 240-92.2018.5.10.0021 da 10ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Dra. Laura Maria Costa Silva Souza, Recorrido(s): EXECUTIVA SERVICOS EIRELI, GENECI 
MANOEL DOS SANTOS, Advogado: Dr. Lúcio Cézar da Costa Araújo, Advogado: Dr. Julio Cesar 
Pessoa Araújo, Advogado: Dr. Caio César Pessoa Araujo, Advogada: Dra. Luana Kelly Pessoa 
Araujo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista da 2ª Reclamada, no que tange à responsabilidade subsidiária da administração 
púbica, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, 
I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista da União, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicado o exame do apelo quanto a abrangência da responsabilidade. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 212-52.2015.5.02.0442 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL - SENAI, Advogado: Dr. José Benedito de Almeida Mello Freire, Advogada: Dra. 
Priscilla de Held Mena Barreto Silveira, Agravado(s): FRANCISCA MARIA FERREIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Paulo da Rocha Soares, Advogado: Dr. Paulo da Rocha Soares Júnior, 
Advogado: Dr. Sílvio da Rocha Soares Neto, L P BORGES CIMINO LIMPEZA - EPP, 
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE ENDEMIAS - SUCEN, Procuradora: Dra. Claudia 
Helena Destefani Lacerda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 3º Reclamado, com base em contrariedade a verbete 
sumular e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin quanto ao tema responsabilidade subsidiária - ônus da prova. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST 
(E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR 
- 183-22.2017.5.19.0001 da 19ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Dra. Ana Carolina Guerreiro Fernandes Guzzo, Recorrido(s): JOSE CARLOS ALVES DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. Luciana Souza de Mendonça Furtado, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamada (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT) quanto ao tema 
"PROMOÇÃO VERTICAL POR MERECIMENTO. ECT. PCCS/2008. REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO AUTOMÁTICA", por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação as promoções verticais e reflexos, e, por 
conseguinte, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial da presente reclamação 
trabalhista. Custas processuais a cargo do Autor, no valor de R$ 2.000,00(dois mil reais), fixadas 
com base no valor atribuído à causa (R$ 100.000,00), de cujo recolhimento fica dispensado em razão 
de ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 331). Processo: RR - 173-71.2019.5.08.0208 da 8ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAPÁ, 
Advogado: Dr. Jimmy Negrão Maciel, Recorrido(s): CLEA PICANCO SOARES, Advogado: Dr. 
Alana e Silva Dias, SOLARIS & SOLARIS LTDA - EPP, Advogada: Dra. Danielle Xavier Ribeiro 
de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 



recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Estado do Amapá. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins 
legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 148-51.2017.5.05.0551 da 5ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Ferrari Santana, Agravado(s): IVONETE FARIAS DOS PASSOS, 
Advogado: Dr. Peccy Almeida Santos, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo 
de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 95-
88.2018.5.10.0812 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): POSTO DE COMBUSTÍVEIS IMPERADOR LTDA., Advogada: Dra. Micheline 
Rodrigues Nolasco Marques, Recorrido(s): MARCELO GONÇALVES DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Zifirino Rabelo de Moura Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da Empresa Requerente quanto à quitação passada em 
acordo extrajudicial, por violação do art. 5º, XXXVI, da CF; e, no mérito, II - dar-lhe provimento, 
para, reformando a decisão regional, homologar o termo de "Transação Extrajudicial" apresentado 
pelos Interessados, sem ressalvas, com efeito de quitação geral do extinto contrato de trabalho. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 74-36.2016.5.05.0032 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 
Procuradora: Dra. Karina Rodrigues Leão, Recorrido(s): LÍDER RECURSOS HUMANOS LTDA. - 
EPP, SINDICATO DOS TRABALHADORES EM LIMPEZA PÚBLICA, ASSEIO, 
CONSERVAÇÃO, JARDINAGEM E CONTROLE DE PRAGAS INTERMUNICIPAL - 
SINDILIMP, Advogada: Dra. Carolina Torres Dias, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da Universidade Federal da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes 
da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 71-28.2014.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE, Procuradora: Dra. Gisela Barreto Campos Ferreira, Recorrido(s): LUCIANO MENESES 
VASCONCELOS, Advogado: Dr. Victor Hugo Santos do Nascimento, PORTOCALLE SERVICOS 
GERAIS LTDA - ME, Advogada: Dra. Leandro Souza Vieira, STEEL SERVIÇOS AUXILIARES 
LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista da Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Fundação Universidade Federal de Sergipe. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 



todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 54-12.2010.5.11.0251 da 11ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS 
TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. André Barachisio Lisbôa, Recorrido(s): 
FRANCISCA ALCIREMA PINHEIRO DA SILVA, SERVIFÁCIL REFEIÇÕES COLETIVAS 
DAM LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer 
do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 
331, V, do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do 
TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma 
do TST, afastar a responsabilidade subsidiária da Petrobras Transporte S/A - Transpetro, pelos 
créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e 
E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 51-78.2015.5.17.0101 da 
17ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EDP ESPÍRITO 
SANTO DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): 
ALEX HANDRIS MAIER, Advogado: Dr. Luciano Brandão Camatta, ELETROMARQUEZ LTDA, 
Advogado: Dr. George Alexandre Neves, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante (EDP ESPÍRITO SANTO DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA S.A.) a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da 
parte Agravada (ALEX HANDRIS MAIER), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 38-68.2017.5.02.0314 da 2ª Região, 
Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: JOSÉ 
GONÇALVES RIBEIRO E OUTRA, Advogado: Dr. Roberto Medina, Embargado(a): AIRTON 
CAMILO LEITE MUNHOZ, Advogado: Dr. Airton Camilo Leite Munhoz, CLEIA MARCIA 
MARTINS COSTA, Advogado: Dr. Samuel Solomca, Advogado: Dr. Paulo Roberto Caetano 
Molina, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração. Processo: RR - 35-
83.2017.5.05.0491 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procuradora: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Recorrido(s): 
LUCILIA BATISTA COSTA DO AMARAL, Advogado: Dr. Júlio Cezar de Oliveira Gomes, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando 
prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000172-57.2019.5.02.0072 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): VALDINA MARIA DE JESUS, Advogado: Dr. Sônia Marques da Cunha Cypriano, 
Recorrido(s): LEGIÃO DA BOA VONTADE, Advogada: Dra. Carina Sander Ardito, Decisão: por 
unanimidade, retirar o processo de pauta e determinar a baixa do feito à origem em face da 
celebração de acordo pelas partes, conforme petições protocoladas sob os nº TST-248772/2020-06 e 
TST-248812/20.4. Processo: Ag-RR - 1002019-54.2017.5.02.0205 da 2ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EDITORA E LIVRARIA SOLIS 
LTDA. E OUTRO, Advogada: Dra. Sandra Martinez Nunez, Agravado(s): JORGE PEREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Letícia Mayumi Furuya Pires, Decisão: por unanimidade, retirar o 
processo de pauta e determinar a baixa do feito à origem em face da celebração de acordo pelas 
partes, conforme petição protocolada sob o nº TST-255822/2020-07. Observação: Este processo foi 
remetido para sessão presencial. Processo: RR - 100209-60.2017.5.01.0411 da 1ª Região, Relator: 
Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Procurador: Dr. Ricardo Levy 
Sadicoff, Procurador: Dr. Raphael Augusto Sofiati de Queiroz, Procurador: Dr. Felipe Derbli de 
Carvalho Baptista, Recorrido(s): ELOISA DOS SANTOS RAMALHO DE MORAES, Advogado: 



Dr. Henrri de Castilho Lellis, Advogado: Dr. Diego Americo de Moraes, Advogado: Dr. Fabiano da 
Conceição Souza, INSTITUTO SÓCRATES GUANAES - ISG, Advogado: Dr. Érico Pereira 
Coutinho Guedes, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta e determinar a baixa do 
feito à origem em face da celebração de acordo pelas partes, conforme petição protocolada sob o nº 
TST-252199/2020-07. Observação: Este processo foi remetido para sessão presencial. Processo: RR 
- 544-14.2018.5.05.0027 da 5ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Recorrido(s): PROJECT SERVICOS EIRELI, RUI CAINO BRESSY, 
Advogado: Dr. Andre Ferreira Lins Rocha, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 101845-
32.2017.5.01.0065 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Leonardo Espíndola, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Recorrido(s): EDSON 
DO NASCIMENTO FARIAS, Advogado: Dr. José Solon Tepedino Jaffé, Advogado: Dr. Paulo 
Maurício Cavalcante Moreira Filho, VS BRASIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 415-28.2017.5.06.0023 da 6ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): DENES 
PATRICIO AMORIM BEZERRA, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença Calábria, Advogado: Dr. 
Hugo da Rocha Guerra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Wilson Sales 
Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: ARR - 10101-88.2016.5.08.0131 da 8ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: 
Dr. Nilton Correia, Agravado(s) e Recorrido(s): LEANDRA DE JESUS CARVALHO FERREIRA, 
Advogado: Dr. Guilherme Henrique de Oliveira Mello, Advogado: Dr. Guilherme Augusto Lima 
Machado, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 100169-48.2017.5.01.0421 da 1ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Recorrente(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. 
Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Recorrido(s): FLAVIA CECILIA SANTANA DE ANDRADE, 
Advogada: Dra. Crhisty Ane Melo Bastos, PROL STAFF LTDA., Advogado: Dr. Karla Maia 
Peixoto de Vasconcellos Rocha, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do 
Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 136740-
96.2007.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Agravante(s): MARIA DO SOCORRO SANTOS REGO, Advogado: Dr. Jomar Alves Moreno, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do 
Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 245-
16.2018.5.07.0016 da 7ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Agravante(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE, Advogado: Dr. 
Antônio Cleto Gomes, Advogada: Dra. Carolina Cabral Mori, Agravado(s): MARIA IRES 
GALVINO LIMA, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Advogado: Dr. Maria do Rosário 
Guimarães Farias, Advogado: Dr. Henrique Guimarães Alves de Sousa, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 863-75.2015.5.06.0312 da 6ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FINSOL SOCIEDADE DE CRÉDITO AO 
MICROEMPREENDEDOR E A EMPRESA DE PEQUENO PORTE S.A., Advogado: Dr. Aparicio 
de Moura da Cunha Rabelo, Agravado(s): AMAURINO ALVES BEZERRA JUNIOR, Advogado: 
Dr. Marcos Antônio Abreu de Lima, HSBC BANK BRASIL S.A. BANCO MÚLTIPLO, Advogado: 
Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição 
do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 117940-
35.2007.5.10.0002 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Jair José Perin, Recorrido(s): EXECUTIVA 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA., FRANCIVAN DO NASCIMENTO ASSIS, Advogado: Dr. 



Jomar Alves Moreno, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 122140-
32.2005.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Luiz Henrique Martins dos Anjos, Procurador: Dr. 
Diogo Palau Flores dos Santos, Recorrido(s): JOÃO SASSI DE ALMEIDA SANTOS, Advogado: 
Dr. Jomar Alves Moreno, MÚLTIPLA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1780-81.2017.5.20.0006 da 20ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Recorrido(s): CAMILO ARAO DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Jane Tereza Vieira da Fonseca, Advogado: Dr. Pedro Silva Neto, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 20607-94.2016.5.04.0791 
da 4ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE GUAPORE/RS, Advogado: Dr. 
Adriana Marqueze Dondoni, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 881-
68.2017.5.09.0013 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SHEILA CAROLINA MARTINS KIEUTEKA, Advogado: Dr. Maurício Guimarães, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 1730-26.2015.5.02.0071 da 2ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUIZ GONZAGA 
DE ATHAYDE VASONE, Advogado: Dr. Newton Toshiyuki, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, COMERCIAL CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS BLANCHARD LTDA., Advogado: Dr. Bence Pál Deák, LUIZ FERNANDO 
CERQUEIRA CÉSAR, NICOLE KRYKORKA CERQUEIRA CÉSAR, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: AIRR - 2654-26.2014.5.09.0023 da 9ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Arcendino 
Antônio Souza Júnior, Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE PARANAVAÍ, Advogado: Dr. 
Edilson Avelar Silva, Advogado: Dr. Fábio Vilela Euzébio, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: AIRR - 26500-58.1997.5.01.0066 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): MAURÍCIO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Fernando 
Ribeiro Coelho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ARR - 372-80.2012.5.15.0067 da 15ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): 
BANCO SAFRA S A, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GLEICE BORGES PEREIRA, Advogado: Dr. Bruno Nunes Ferreira, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: ARR - 24238-49.2015.5.24.0007 da 24ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): EDMOUND DOMINGOS MALI NASR, 
Advogado: Dr. Irineu Domingos Mendes, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. Renato Carvalho Brandão, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 81764-80.2014.5.22.0001 da 22ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 22ª REGIÃO, 
Procurador: Dr. João Batista Luzardo Soares Filho, Procurador: Dr. Marco Aurélio Lustosa 
Caminha, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 662-06.2016.5.06.0003 da 6ª 



Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: DIRCEU 
SANTANA ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, Advogado: Dr. Arthur 
Coelho Sperb, Embargado(a): BANCO ITAUCARD S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Wilson 
Belchior, LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: ED-RR - 773-78.2011.5.01.0043 da 1ª Região, Relator: Excelentíssimo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: MÁRCIO ROBERTO PEREIRA, Advogado: Dr. 
Leonardo Campbell Bastos, Embargado(a): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, CONTAX-MOBITEL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 1424-12.2012.5.01.0032 da 1ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: ANA LOLITA DOS 
REIS DIAS, Advogado: Dr. Marcelo Augusto de Brito Gomes, Embargado(a): BANCO 
BRADESCO SA, Advogado: Dr. José Júlio Mourão Guedes Júnior, Advogado: Dr. Henrique 
Cláudio Maués, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1387-58.2017.5.17.0001 da 17ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SANTA ZITA 
TRANSPORTES COLETIVOS LTDA., Advogado: Dr. Alberto Nemer Neto, Advogado: Dr. Marco 
Túlio Ribeiro Fialho, Recorrido(s): MAURICIO SCOTTA IZARIO, Advogada: Dra. Cláudia Borelli 
Caniçali, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 2375-27.2015.5.09.0016 da 9ª 
Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ALUYSIO 
NUNES CAMPOS, Advogado: Dr. Nelson Pereira Mendes, Recorrido(s): HSBC BANK BRASIL 
S.A. - BANCO MÚLTIPLO, Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RRAg - 1000732-52.2016.5.02.0444 da 
2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrente(s): 
VITOR DE LIMA SANTOS, Advogado: Dr. Fabio Borges Blas Rodrigues, Advogado: Dr. José 
Roberto Lima de Assumpção Júnior, Agravado(s) e Recorrido(s): ATENTO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Maria Mercedes Oliveira Fernandes de Lima, Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Advogada: Dra. Ana Paula Rocha Barra, Advogado: Dr. Otavio Pinto e Silva, Advogada: 
Dra. Andréia Oliveira de Paula, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Evandro Mardula, 
Advogado: Dr. Rosano Camargo, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do 
Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1001071-
62.2019.5.02.0005 da 2ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): CLEOFAS PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Leandro Marcantonio, 
Recorrido(s): COMPANHIA FIAÇÃO E TECELAGEM DIVINÓPOLIS, Advogado: Dr. Cleofas 
Pereira da Silva, Advogado: Dr. Rodolfo de Sousa Maximino, NIRCEU RUIZ RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Leandro Marcantonio, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 767-
26.2013.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Excelentíssimo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Paulo Eduardo da Silva Rocha, 
Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Agravado(s): LÍVIA NEVES CAMPOS DE SOUZA, 
Advogada: Dra. Juliana Rocha de Almeida Borges, Advogada: Dra. Carolina Marin Maia, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 
30 de abril de 2020. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão e, para constar, eu, Raul Roa 
Calheiros, Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita, aos vinte e um dias do mês de 
outubro do ano de dois mil e vinte. 
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